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.-------SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçãb, ~Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 117, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacarei, Estado de São Pi!ulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, nos termos -ao art. 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar ope-ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômict(Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à ampliação do sistema de abastecimento d'água, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. _§enadj)f Humberto Lucena, Presidente. 

("') Republica-se por haver saído com incorreção no DCN (Seção 11), de 28.-_8-87, pág. f689. 
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- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 1 O HORAS, ACffi',M-sE PRESENTES Os 
sRs. SENADORES: 

Presidência do Sr. Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
_Con<:·eao ·a: pàlavra ao ilObre Senador Marcondes 
. Gadelha. · 

os tempos- um instante_de__bn1ho da huma­
nidade e uma razão a mais para se crer nos seus 
desígnios. 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Carlos De' 
Carli _ Áureo M~llo __ -- Odacir Soares _ Olavo Por ele, provou-se na prática, pela primeira vez, 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - que era possível estabel~er-se um contrato social 
Pires-Jo.ãoMenezes-.AimirGabrie\-Jarbas PB p · · d ) Exm s - . ronunc1a o segumte isturso. - o. r. e fazê-lo funcionar. Ou seja, qu_e a sociedade hu-
Passarinho - Afexandr.e Costa - J:dison lobão p ld d 5 d d R · 1 - res _ ente o ena _o. a epub ica e PresiQente mana havia_ adquirido certo grau de complexi-
- João Lobo -- Chagas Rodrigues - Virgilio do c_ongresso Nacional, Senador Humberto Luce:. dade, mat\liidade e senso de ordem que tomavam 
Távora- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Bene- Exm · na; o. Sr. Presidente do 'Supremo Tribunal necessário epossíVél reger-se por princípiosesco-
vides- José Agripino- Lavoisier Maia- Mar- Federal, Ministro Luiz Rafael Mayer; Reverendís- Jhidos em livre parceria. Ou_sej.9., ainda, que era 
condes Gadelha - Humberto Lucena - Marco · Ar b d fi f F SlffiO ce ispo e Bras1 ia, D. Josê reire alcão; po_ssível submeter a irractonalidade dos costumes 
Maciel - Mansueto de Lavor - Guilherme Pai- Exm · s ~ b d E · - o. r. ~m aixa or dos stados_ Unidos da ao cnv.· o da razão. Ou Seia, enfi.•m .. _._gue_ era_ possível 
meira - Teotônio Vilela Filho ;.....:.-Francisco R o- "' América do Norte; Sr. Harry W. Shlaudeman; Sts~ estabelecer um acordo entre partes -entrego-
llemberg - Luiz V~ana - Jutahy Magalhães - Membros do Corpo Diplomático, Srs. Comandan- __ vernantes e_ governados - _sobre os limites da 
Ruy Bacelar- José fgnácío Ferreira- Gerson tes Militares, Srs. Senaçiores, srs. D~putados, mi- autoi"id&de e assentar de uma vez por todas a 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad - nh h 
Afonso Arinos_ Nelson Carneiro_ Itamar Fran- - as sen oras: própria idéia, em si revolucionária, de que o indiví-
co _Ronan Tito_ Severo Gomes_ Fernando Ao estabelecerem a .. tonstituiÇão dos Estados duo tem direitos objetivos contra o Governo. 

Unidos da América, os autores _tinham em vista, O que antes era apehas especulação teórica Henrique CardOso ......:Mauro Borges -lram Sarai-
va _ Irapuan _Costa Júnior _Pompeu de SoJJZa_ · _conforme o preâmbulo, objetivos relativamente , _çl:os filósofos, ou matéria vagamente entrevista em 

modestos, todos /ígad_ os às aspirações e vidssí- -alguns diplomas, Como a Magna Carta, ou as c ar-­- Mauricio Corrêa - Meira Filho - Roberto 
tudes de.uma jovem nação representada por treze tas incipientes de alguns estados confet;lerados, Campos- Louremberg Nunes Rocha- Mendes 

Omale _ Rachid Saldanha Derzi _ Leite Chaves Estados, recém_-saídos de uma Guerra de lnde- ganhou organicidade, estrutura _e vida, lnaugu-
-José Richa_ Dirceu Carneiro~ NeJson We-- - pendência: formar uma união mais perfeita, pro- rando o próprio constitucioõalismo que é hoje 
dekin _ Carlos ChiareUi _ José Paulo Bisol _ mover a justiça, a tranqüilidade interna, a defesa a base;:. de toda a convivênc~a social e o funda-
J F · comum,obem-estargeraleassegurarparato_dos, menta da consolidação do estado moderno. osé ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Só,. a proteção de Deus. inldamos nossos traba­
lho~ 

Df;:JarQ aberta a sessão especial do Senado 
Feder.!. que, em atendimento ao Requerimento 
n<> 89/8". de a\tQria do nobre Senador Marcondes 
Gadelha->: outl;s nobres SenadoreS, destina-se 
a comern~-::.,r_Q_ ~ntenârlo da Constituição nor-te-an ~.._n-.. _ ---....._. ::'-. 

Convido o Sr. r....... -
dente do Supremo inb .... ;~~afael Mayer, Pr~i­

Mesa Diretora de nosso -~ .. r~l para compor 
a ' (Pausa.) 

enfim, os beneficios da liberdade. POde-se afrrmar que dos 170 países existentes 
O comedimento e a sobriedade que se impu- no mundo, pelo menos 160 têm constituições 

sera entretanto, não impediu que os seuS con- escritas, inspiradas de alguma forma no exemplo 
ceit.os se distendessem no_ tempo e no seiViço, ameriCano e toçaodo a essência _do ~eu modelo. 
suscitando causas, empolgãn.do a_ imaginação Q pioneirismo dos Constituintes de 1787, avan­
das gentes, tangendo SOnhos de gerações e gera- çou ainda com impressionante desenvoltura, já 
ções, que deles se aprOPriaram em todas_ a:s latitu- no Cã:iTipo institucionaL retocando antigas idéias 
des. e ifnplantando outras ititejramente novas. Defi-

Na verdade, a significação daquele documento riindo, por ekernplo, com objetividade, a divisão 
desbordou, em muito, os limites dos seus prop6- de poderes proposta por MonteSquieu e aperfei­
-sitoS. Na verdade, aquele texto de apenas sete çoando-a coro o enlace dos freios e contrapesos. 
artigos, ·elaborado por _55 delegados, em menos Criando a Federação, um invento verdadeiramen­
de 4 meses e que agora completa 200 anos, é te original, diferente em tudo dos seus predeces­
o documento político mais importante de todos seres como a Uga Hans~ática ou a Co~feder~~ão 
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Helvética e capaz de consolidar a união entre os 
Estados e movê-los na busca de interesses co­
muns, mantendo, porém, a sua autonomia admi­
nistrativa e política, a sua diversidade e compreen­
dendo uma diviSão espacial de recursos, atnbui­
ções e competências. 

Instituiu-se a figura do Pfeside:nte da República, 
autoridade igualmente desconhecida, até então, 
inspirada, segundo alguns. na imagem do Rei Jor­
ge III da Inglaterra, conforme apresentada por 
Blackston nos seus comentários ao direito inglês. 

Lançaram-se, enfim, os fundamentos da revi­
são judicial, por interprélãção, outra inestimável 
contnDuição ao direito c.onstitudonal Recorde-se 
que o Bra_sil ad..Qtou com algumas modificações 
estes elementos todos em sua Carta de 1891. 
Mais que tudo, imporia res~altar. qúe- os Consti­
tuintes de 1787 resgataram a idéia deniocrática, 
desgarrada desde os gregos, nos albores da civili­
zação, dando-lhe um conteúdo sensível, moderno 
e dinâmico. -

Ao engendrar um mecanismO delicadO, mas 
eficiente de controle dQ poder e aplicação da for­
ça; ao abolir privilégios. estimulando o méritO-e 
a in!cia.tiva individual; ao garantk a legitimidade 
da vontade das maiorias, protegendo ao mesmo 
tempo o direito das minorias; ao acenar com 'os 
benefícios da liberdade. onde se incluem a liber­
dade de criar, de produzi(, de tran~mitir informa­
ções, a letra da lei transforma a democracia numa 
idéia-força extremamente operaciona1, capaz de 
oferecer progresso praticamente ilimitado, bem­
estar social e aprimoramento intelectual. 

Assim, não é possível separar a prosperidade 
norte-americana do conteúdo da_sua çonstjtuiÇão 
ou da sua própria conó~Pção. Afiftãl, por não ter 
antecedentes; por ser um<) obra de risco lançada 
sobre a noite dos tempos, pode-se afirmar que 
a Constitutção de Ft!adélfia _é_-~- primeira e mÇJ;is 
completa manifestação do cham.~do espírito de 
fronteira, que depois iria se desdobrar sobre as 
atividades econômicas, SObre á-ciência, a tecno­
logia, as artes e o ·comportamento em geral, tor­
nando-se o próprio motor do desenvolvimento 
e da mobilidade social. 

Do ponto de vista formal, trata-se de um docu­
mento simples, escrito em linguagem acessível 
a todos e dispondo a matéria num esquema de 
fácil mentalização os 3 primeiros artigos cuidando 
dos Três Poderes, o·4o da relaçã~:r entre os Esta­
dos, o 5"' da revisão, o 69 das dívidas e compro­
missos dos Estados Unidos, além da supremacia 
do Governo Federal e O 79 da ratificação. 

Os Constituintes não pretendiam resolver tudo 
por via constitucional, cingindo--se à fiXação de 
princípios. E assirri proCedendo, demonstravam 
confiança nas instituições que estavam criando; 
na capacidade de o Congresso votar "leis apro­
priadas e necessárias", de o Judiciário interpre­
tá-las adequadamente e de o ExecUtivo f~ê-las 
cumpir. E demonstravam, acima de tudo, con­
fiança sobretudo na capacidade do próprio povo 
de assumir a sua parte e responsabilidade no -pro­
cesso. 

Acima de tudo, não tentaram, em nenhum ins-­
tante, garrotear a experiência humana, conven­
cidos de que quanto mais artigos tenha a Consti­
tuição mais intervençãO -e ingerência estatal tere­
mos como retorno. 

Sobre o acecto .deliSª---rnetodologia não há a 
falar, Sr. Presidente, Atestam-no a própria longevi-
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dad~ da Constituição e o fato de _que 70% das 
C:OfiStitiJiÇõ_es· atualmente em vigor, no mundo, 
datam d__â Segunda_ GUerra Mundial para cá. 

Seguramente, _o se:gredo de tal vitalidade e per­
_manência reside nestes dois pontos: a extensão 
cuidadosamente limitada e a pouca especificida­

-de do texto, que lhe confere suficiente plasticidade 
para acompanhar a realidade polttica e abran­
genaa, de molde a não embaraçar os Passos 
do cidadão, nem coarctar as iniciativas da sode­
dade, que, em última análise,é quem empunha 
o arado e move o tear à margem dos circu!_os 
do p-oder. 

-t:on-stituinte: oo último quartel do século XX, 
tendO à ffitnha -disposição todo o tnstrumental 
da mais refinada técnica, capaz de processar, por 
exemplo, trinta ·mil emendas num átimo; tendo 
à minha--diSpOsiÇaO, Wnda;-aexperiênda de 5 
ConstituiÇões e, SObretUdo, o conhecimento pré­
vto dO c{ue jâ foi testado pelos povos nestes dois 
-sêêUlos, em que fiZeram opções e separaram o 
joiO do-frígó Com sangue, suor e lágrima; Consti~ 
tuinte do- século XX. reconheço, com todas estas 
vantagens, que não é fácil entender como se che­
gou a -este primor de síntese, como se operou 
aquele milagre naquele verão de Filadélfia. 
- Não há muitos registrps, além das anotações 

de Madison. 
Sabe-se, por exemplo, que os Constituintes 

eram em geral intelectuais de esmerada forma­
ção, elevado espírtto público homens de grande 
prestigio em seu meio. 

Ve]ani.os o registro de um çpntemporâneo so­
Di"e a personalidade de alguns deles. Vejanlos o 
que diz o ministro francês Otto ao então MiÕistro 
daS Rehi_ções- do Exterior Mont Morin em relai6rio 
de 1788. Sobre A1exander Hamilton, grande ora­
dor, lntrépido no debate público e até extremista 
da_ nova Constituição. lnimígo declarado do Go­
verilador----clintos. E um dos raros indivíduos que 
se distinguiram. igualmente no campo da luta e 
ha tribuna. D~ve tudo às suas (j:ua1idades. 

Sobre Roberto Morris, superintendente das fi­
_nanças dui'ante a guerra é o negociante mais po­
deroso do seu Estado. Bom de cabeça acima 

_de tu.do e experimentado em suas-funções embo­
ra pouco esforçado. Mantém atitude algo fria em 
r_e]ação à França. 

Sobre J;dmund Randolph, um dos varões mais 
ilustres _da Améri_ça, perdeu um pouco do seu 
prestigio por sua oposição demasiado violenta 
_à ~tifica_ção da Constituição, Podemos conside­
rá-lo indiferente à França. 

Sabemos ainda, Sr. Presidente, que os_ Consti­
tuintes e'rarn homens extremamente pragmáticos 
e afeiçoados à afabilidade humana. Com todo 
esse corolário de virtudes n~o temos, entretanto, · 

_jnformações sobre como ~dministrava os seus 
talentos no di_a-a-dia da elaboração constituctonal 
e isto é algo que só podemos avaliar a partir das 

_:dific:uldades da- conjuntura e_ do precioso resul· 
tado a que cllegaram e bem assim pelos debates_ 
que se sucederam na fase da ratificação. 

Iniciaram-se os trabalhos em 25 de maio sob 
a presidência de á.eorge Washington. Iniciaram 
atrav_és de um processo que depois se tomou 
praxe em outras Assem_bléias Constituintes, a 
apresentação de um doCumento prévio, uma pro­
posta concrem, o cham_ado Pl~no de Virglnia, um 
conjunto de 15 res.oluçóes, lidas por Edmund 

Randolph, mas preparadas provavelmente por 
Madison. 

As dificuldades começaram já no art. 1 o, que 
dispõe sobre o Congresso, pois os Estados pe­
quenos adotaram uma proposta alternativa, o Pli;:J.­
no de New Jersey, temerosos de se_rem esma­
gados pelos maiores, na atribUição de cadeiras 
proporcionalmente à população. A arte da nego­
ciação atingiu, paralelamente_ ao debate, nívei~ 
extraordinariamente elevados em situações c__omo 
esta. - - -

No caso especifico, chegciu-se -à solução n~o­
ciada pelo sistema bicameral, com a ~-dação da 
representação paritária no Senado e proporcional 
na Câmara de RePresentantes. -

Já no que diz respeito--ao tráffco de es-c,rãvos, 
•) conflito instalou-se entr_e __ 'E;sta_dos do Norte e 
do Sul;_ estes élltimos, receosos de _q~e ·a Con­
gresso viesse abolir o referido comércto. 

Solução I-tegodada estabeleceu que o Congres­
so não poderia: proibir a entraâa ou saída-âé escra­
vos, até 1808~ data em que o tráfico foi efetiva­
mente encimado, por de_cisão daquela Casa. 

Malgrado toda a eloqüência, capacidade de for­
ça moral e persuaSãO e liderança de homens co­
mo Hamilto Madison e Benjamin Franklin,_ a Carta 
não logrou unanimidade, sendo subscrita por 
apenas 39 dos 55 -delegados, para em seguida, 
ser exposta à dura batalha pela ratificação, por 
pelo menos nove Estados ·da Confederação.-

Mais uma vez o projeto ésteve na' inlinência 
de não se concretizar, e a Nação se dividiu em 
diver~::1s correntes: federaUstas versus antifedera­
listas, cuJtos e ricos versus pObres --e inCUltOs, e 
assim por diante, de tal sorte qtie em EStadOs 
chaves como New York, ao cabo de ingenteS dis~ 
cussões. passou por escores apertaaíssiri"lôs; 

Deste período de argúcia e_ paixão, resultou 
uma extraordinária coletânea de.65 ens:aio~ enfei­
xados depois em livro - o federalista, os primei­
ros comentários sistematizados a uma Constitui~ 
ção, uma cOntribuiÇão pio!l.eira a mais que, de­
pOis, se tomoU uma praxe riO atreitO _moderno. 

Finalinêhte; em 21 de junho de 1_788 a ratiijça­
ção se co_mpletava, cóm o endossO de New 
Hampshire_. Mas alguns Estados só o fiZeram mui­
to tem R-O ·depois como Rhode lsland, que só iatifi­
cou em niaío de 1790 _- um ano dépois-ae já 
instalado o Governo Federal.. --- -

Duras críticas se ergueram por essa época ao 
projeto em todos os Estados, partin~C? por respei­
táveis estadistas, como Patrick Henry até Thomas 
Jefferson. E elas variava.Tn da constestaç~o à pró­
pria legitimidade da convenç~o- guand~Henry, 

-por exemplo, indagava aos constituirites- quem 
os autorizou a escrever "nós, o povo". Em vez 
de "Nós, os Estados", pois qu_e o povo não lhes 
der_a autorização-_até protestos contra o e}C.Cesso 
de poder do Governo Federal, do Presidente da 
República etc. 

A mais severa reportava-se à ausência no texto 
de uma declaração de direitos e garantias BiU 
of Rlghts, situaçao que fo_i logo co~_gida em 
1791, com a· introdução das 10 primeiras emen-
das. -

Os constituintes tinham plena çonsciência das 
imperfeições de sua obra, mas argumentavam 
que era o fnelhor que se podia conseguir, num 
mundo imperfeito, e que sempre havia meio de 
aperfeiÇoá-Ia por emenda e que, a_fanal de contas, 
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o texto cumpria o propósito de criar um Ciovemo 
pelo povo. 

Algumas vezes ·ocorreu de entrarem pelo lado 
errado da História, como no caso do artigo quarto, 
sessão dois, cláusula três, que mantinha decidida­
mente a escravidão e foLrevogada pela emenda 
treze de 1865, depois de uma Guerra Civil que 
custou-meio milhão -de vidas. 

De qualquer forma, uma convicção profunda 
sobre a consistência do seu legado, fez com que 
dificultassem deliberamente a apresentação de 
emendas, submetendo-as ao crivo de dois terços 
do Congresso e à ratificação por três quartos das 
legislaturas Estaduais. Desde então pelo menos_ 
7.000 emendas já foram apresentadas, mas ape­
nas 33_ aprovadas e 26 ratificadas,. 

Estas 26 emendas marcam quase sempre uma 
cronologia na evolução dos direitos políticos, on­
de se destacam as dez primeiras que compunham 
o Bill of RJghts, a já citada emenda abolicionista 
de 1865, a emenda 17 de 1913 que estabelece 
eJeições diretas para o Senado; a emenda 19, 
de 1920, que estende o direito de voto às mulhe­
res; a emenda 22, de 1951, que limita o mandato 
presidencial a dois termos; e a emenda 26_ que 
concede o direito de_ voto a cidadãos de 1 8 anos 
de idade. Há exceções menos brilhantes, como 
a emenda 18, que introduziu a lei seca, nos tem· 
pestuosos anos vinte, proibindo a manufatura, 

-·~ venda e tranporte de bebidas aJcoólicas nos Esta­
dos Unidos, com as conseqüências que conhece­
mos, até ser revogada pela emenda 21, de 1933. 

A Constituição tem evidentemente outros me­
canismos de __ expansão e adaptação, -como a revi­
são judicial. as decisões dos tribunais,_ a interpre­
tação do seu texto pela Suprema Corte, em rela­
ção a qualquer caso específico, a ação de Presi­
dentes da República, ampliando o entendimento 
do artigo 29, ou mesmo dos Executivos estaduais. 

A este respeito, Afonso· Arinos diz com sabedo· 
ria:"A Constituição dos Estados Unidos é compa­
rável ao seu território, base de engrandecimento 
e transformação. EJa, como o território, foi-se 
acrescendo de novos espaços insuspeitados, e 
estes espaços foram-se modificando com o pro­
gresso humano". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a __ Constituição 
é, pois, um ente vivo, que cresce como tal, evolui 
e se adapta. Durante 200 ãnos, porém, a sua 
conformação básica acompanhou incólume to­
das as transformações sociais e políticas e deu 
respostas a problemas grandes e pequenos, sem 
jamais se deixar arranhar em sua majestosa credi­
bilidade, sem se deixar tocar em Sua áurea sagra­
da, sem de leve franzir sua hierátíca compostura. 

Nos últimos anos, temos visto pela televisão 
e pela mídia impressa a sua aplicação em situa­
ções as mais diversas, inclusive de repercussão 
Internacional, reconhecendo a mesma versatili­
dade e funcionalidade que são sua marca ou ca­
risma. 

A única pergunta que resta, pois, se volta natu­
ralmente para o futuro. De que maneira a Consti­
tuição responderá às questões de uma época em 
que tudo o que é sólido se desma_ncha no ar; 
em que a mudança se tomou o modo permanente 
de existir, em que os fatos marcantes serão cada 
vez mais efêmeros. COmO se insefe a Constituição 
num contexto moldado pela engenharia genética, 
pela inteligência artificiaJ, energia nuclear, corpo­
rações multinacionais, poluição, comunicação de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1987 

massa; fenômenos que os convendonais eviden­
temente não tinham a mínima condição de prever. 

Juristas consideram que se toma cada vez mais 
clifldl aplicar a "Intenção Orlginal" dos autores, 
nos djas que correm. Que dizer, então, do futuro? 

Poder-se-ia argumentar que esta constituição 
ul_tr_apassou intangível urna guerra civil, toda a pri­
meira .Revolução lndustJ:iat o surgimento de no­
vo_s sistemas econômicos, duas guerras mundiais, 
as turbulências dos anos sessenta mais tudo isto 
ainda seria diverso do dilema que este ponto de 
inflexão da civilização provoca. 

Concretamente, as perguntas daqui a pouco 
serão do_ tipo: é constitucional utilizar técnicas de 
DNA recombinante para produzir quimeras bioló­

-gicas em série? E donesdo ser_humano? Como 
assegurar a privacidade numa sociedade total­
mente informatizada? Cómo regulamentar o uso 
da energia nuclear quando este se tomar corrente 
ou corriqueiro? Como se bbservará a_ hierl;!rquia 
das leis no espaço exterior, para alé-m do controle 
da cidadania? 

___ Sr. Presidente, por instigante que pareça o_ per­
gaffilnho da Filãd.élfia é consubstanciai destes te­
mas. Tem a mesma natureza. O juiz Oliver Wen­
dell Homes dizia: "Nos_sa Constituição-é uma ex­
periência, como tOda a vida é uma experiência." 

Ao seu tempo, a Constituição também foi uma 
- quimera- uma temerária construção do espírito, 
- serri similar entre as espécies, vista com descon-

fiança e suspicácia. 

Mas, cOmo toda construçao do espírito, ela ê 
filha do otimismo filosóficO, cõlnO aquele que im­
perou no século das luzes; o otimismo dos que 
acreditam que saberão manejar o que criam, e 
que a criação é parte- iiídissodável, irrecorrível 
e inarredável da transcedêriCia do ser humano. 

como C:ónstri.Jção do espírito, ela o acompa­
nhará pois, com naturalidade a toda parte onde 
se desdobrar a aventura humana de existir: às 
estrelas, ou ao fundo do mar, ou à intimidade 
da matéria, encontrando ambiência natural nesta 
época de fastígio do conhecimento e da informa­
ção,-qüe são exatamente as s_uas matrizes.-

E por ser co-extensiva de toda a transcendên­
cia, dando suporte à realidade e à fantasia, ela 
responderá à realidade de amanhã, com a antiga 
expressão de terêncio: "nada do que for humano 
me será estranho." 

$r :Presidente, Srs. SênãaOres, ao longo dã re­
d~~º do texto constituciOnal, só uma vez, em 
sua prudência, os autores se dirigiram à posteri­
dade, referindo-se provavelmente aos seus pró­
prios descendentes. 

Hoje, a sua posteridade espalha-se por todos 
os continentes, da mais recôndita à mais exube­
rante comunidade; pois que o seu legado, os prin­
cípios traduzidos em palavras disseminaram-se 
de maneira onírnoda, e tomaram-se patrimônio 
de todos os pov_os. 

Neste momento, em todas as partes do mundo, 
em todas as línguas e com a mesma reverência, 
cerimônias semelhantes a esta se processam, ce­
lebrando uma causa que é comum a todos. 

O Senado Fec;l.eral e o Partido da Frente Liberal, 
por meu intermédio, associam-se ao regozija uni­
vef$8} __ pelo transcurso dos 200 anos da Consti­
tuição norte-americana, augurando perenidade 
aos seus preceitos. 

O Sé"na-di:>r"Af6riSõ Arinos, Presidente da Comis­
são de Sistematização da Asseffibléia Nacional 

Constituinte, ora_ reninda no Brasil, certa vez, es­
creveu em um livro intitulado ··o Som do Outro 
Sino": 

··A Constituição americana é o maior docu­
mento político da História humana. Uma obra 
de criação, sustentação e equilíbrio de um 
regime no qual coexistem os ideais_ coletivos 

-de todos os povos e os desejos de todos 
os homens conscientes da sua natureza: os 

-ideais de liberdade, ordem e justiça no seiJ 
grau máximo, até hoje experimentado pefa 
sofrida humanidade." 

Sr .. Preside_nte, $_f§.:_§ehadores, jjentro de algu­
mas décad~s. caravelas de outro tipo estarão sin­
~do o espaço. Toda_repr~Sentação da reali­
dade sensível ter~ pasSado de analógica a digital 
e a própria Lei_ da Ciré!vid~de deixará de ser uma 
lei imutável. · 

Mas onde quer que se reúnam três ou quatro 
pessoas para falar sobre direitoS humanos, liber­
dades cívicas, profilaxia de ações tirânicas, estado 
de direito; onde quer que se reúnam grupos para 
discutir os estatutos políticos de uma nação ou 
o simples regimento de uma associação de cida-

-- dãos, ou de um agrupamento de moradores, esta­
rãO, mesmo-sem Q perceberem, ouvindo vozes 
de um outro 'sino; estarão recolh~ndo mensagens 
longínquas_ enviadas há 200 anos aos pósteros, 
que falam sobretudo de fé no prospecto humano, 
de dignidade da pessoa humana, gravadas num 
pergaminho, a partir do qual o mundo deixou 
de ser o mesmo e, a partir do qual deixou de 
ser o mesmo em qualquer parte do mundo, princi­
palmente o seu subscritor maior que, a partir de 
entãq, adguiriu maioridade e emancipação e se 
tomou o sujeito da História, aquele que assina 
no começo, aquele que assina no pórtico e no 
frontispício: We the people. (Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS- RN­
Pronuncia o seguinte discurso-) -Sr. Presidente 
do Senado Federal, Exm>? Sr. Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Exmo Sr. PrEsidente do Tri­
bunal Federal de Recursos, Exm~ Sr. Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, Srs. Membros do 
Corpo Diplomático, Revm9 Sr. Arcebispo de Brasí­
lia, D. José Freyre Falcão; autoridades civis e mili­
tares, Srs. Deputados Federais, Srs. Senadores, 
Exm9-sr-.-- Embaixador dos Estados Unidos da 
América; minhas S~ e meus Srs: 

O bicentenário da Constituição dos Estados 
Unidos da América representa para a sociedade 
política moderna um momento de reflexão e de 
alegria 

Há 200 anos, os norte-_americanos promulga­
vam uma constituição duradoura, firmando, des­
tarte, um pacto político interno, que o tempo não 
conseguiria desbuir, por mais violentas que fos­
sem as vicissitudes __ econômicas, políticas_ e so­
ciais. 

Mas, para chegar a essa situação histórica, o 
povo norte-americano vivenclou um processo so­
ciológico que marcou definitivamente seu ingres­
so na comunidade internacional. 

Após a confederação, que propiciou a indepen­
dê~-~. surgiu uma nova realidade: a existência 
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de colônias soberanas que deveriam manter~se 
unidas, sem perda de suas autonomias. 

Durante onze anos, os representantes das treze:: 
oolônias discutiram o pacto interno e, ao final 
do longo debate, promUlgaram, em 1787, a cons~ 
tituíção iniciando, assim, uma nova fase- na Histó­
ria do ConstitUcionalismo Moderno. 

Os constituintes americanOs ·aaotaram, na prá­
tica, a teoria do "contrato social", de Rouseau, · 
c:om a adoção, por quase todos os Estados do 
Mundo, de leis constitucionais firmadas num só 
código. 

Os amerkanos instituíram a federação, o presí~ -
dendalismo e a república, inaugurando, deste 
modo, uma nova e próspera sociedade, baseada 
na liberdade política e na igualdade econômica. 

A federação foi produto de u_ma revolu~ão natu­
ral, de um consenso permanente, de uma vontade 
firme de manter a distribuição espacial do poder. 

A república surgiu como uma forma de poder 
oposta à monarquia, criando a possibilidad~ _de 
partk:ipação no processo político, sem -a prévia 
marca do sangue. O presidencialismo assomou 
corno um novo sistema de governo em que se 
tem alguêm parecido com o rei, mas Sem ser 
rei, com uma prova inconteste da capacidade cria­
tiva dos constituintes americanos. 

A ConstitUição americana é uma constituição 
sintêtica,_ orgânica, elaborada por 55 delegados, 
sendo 34 destes formados em direito. 

Em apenas 7 artigos originais., a Constituição 
americana traça as diretrizes básicas da sociedade 
polítk:a. albergando todas as posições necessárias 
à eficácia do ordenamento jurídico-político. 

Secundado por 26 emendaS, o texto consti.tu­
ciona1 mantém vivas as formas iniciais da conven­
ção de Filadélfia, atualizando-se ao longo do tem­
po e servindo de exemplo a muitas nações civiliza­
das do mundo. 

A grandeza históric_a_d_a Constituição americana 
extrapola todos os esquemas do direito constitu­
cional contemporâneo e· demonstra, cabalmente, 
que é possível elaborar uma ç:onstituição de pí-tn­
ciplos, isenta dos casuísmos cotidianos, livre das 
questões c:onjunturais qUe, rriuitas vezes;· desvir­
tuam o verdadeiro sentiçio do arcabouo;:o Consti-
tucional. _ 

Para nós, brasileiros, a CõnStituiÇão bicente­
nária dos Estados Unidos da _América serve de 
paradigma e nos dá a lição grandiosa da Perma­
nência no tempo. 

O trabalho que os constituintes americanos rea­
lizaram em 1787 continua vivo, resistindo, aSsim, 
a todas as avalanches históricas, como se a consti­
tuição houvesse sido promulgada ontem. 

Saúdo, em meu nome e do meu partido -
Partido Democrático Social - a grande nação 
americana do norte, relembrando as lutas c(e sua 
independência e enaltecendo a if!tportânc:ia de 
sua Constituição, depo(s de 200 anos de sua pro­
mulgação. 

Conta-se que, após os delegados terem assi· 
nado a Constituição dos Estados Unidos, uma 
mulher aproximou-se de Benjamim Franklin e 
perguntou: "Então, doutor, que é que temos, uma 
república ou uma monarquia? -Uma república, 
se a puderem manter, respondeu Franklin". 

O testemunho histórico desses 200 anos tem 
confirmado a capacidade dos norte-americanos 
em manter a república, o presidencialismo e a 

federação por meio de uma constituição, cada 
vez mais moderna e presente. 
--Muito obrigado.-(Palmas. O orador é cumpri-
in~h-~do.t - · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
0.5eQ._ad_or Marcondes Gadelha falou como autor 
_cio reque~imento ê con1o mernbro da saneada 
do PfL; o SenadofLaVot~ie-r Maia -falou conio 
membro da 6_a_t)_~ do PDS. . 

Conc:edo a palavra ao n-obre Senador Mauricio 
_Cori'êã, que--ralarã pelo PDT. 

--OSR~MA.rnUc10 CORRÉA (PDT- DF. 
Prot1undi1- o SeQUtnte -discurso. S~ revisão do 
orador.)- Sr. Pf~idente, Srs. Senadores, Exm? 
Sr. Miri_IStro do_.Supremo Tribunal Federal, Minis­
tro L\J~,Rafaei-Mayer, Sr. Presidente Qo Egrégio 
Tribunal Federal de Recursos, MinistrO Evandro 
Gueiros Leite, Presidente do Tribunal Superior 
EJeitoral, Ministro Oscar Dias Corrêa, Sr. Embai­
xador dos Estados Unidos, que nos honra neSte 
rrlciii--ierito com_,sua presença, Sr. Hany W. Shlau­
deman, Srs. Me:m~ros_ do_ Ço~p9 _Diplomático, 
Revmo_ Sr. ArG_ebispo de Brasllia, Dóm Josá Freyre 
FafCáõ, AUtOridades ciVis e militares, ·minhas Se­
nhoras e meUS SenhoreS: 

-MeL!. Partido, ~mbora na minoria, quer neste 
instante Participar desta- solenidade em que se 
comt:rnora eleinéride que transcende ao mom~n-
1Q presente. -
-ffaVerdade, a COnstituição dos Estados Unidos 
dª América do Norte dá um exemplo a todo o 
trl'Undó dã NUdez, da excelência daquele texto 
que os juristas enomens públkos, daquela época, 
compúseraril-para: á eternidade. 

NóS~·que-\1vemos neste momento o processo 
ÇOnstituinte, qUª-nto desej~riamos Que este País 
modelasse uma-carta política q-Ue pudesse per­
correr os anos:cg_mo·exemplo e como segurança 
para os noss~ filhos e para tranquilidade da nos­

-sa Pátria. 
Recordo-me, ta( é o conceito de CQnstitulção 

nos--- Estados Unidos, que cada pessoa tein, lá, 
o dever, a obrigação até, de saber interpretar o 
textO constitucio~l e exerc-itá~Jo nos moinentos 
mais críticos, a ponto de diz.er a qualquer soldado 
ou " quem ·quer que seja do povo: "Eti invoco 
a Constituiç-ã_o àos Estados Unidos, para poder 
fazer prevalecer o meu direito". · 

Desde _o_ Códig() de Hamurabi, desde todos os 
outros ruUimerltOs das organizações dos povos 
que nós con}J.ecem9s, que estão perdidos no las­
_fro d~ história, até hoje, não há nenhum exemplo 
da maravilha, da perfeição, da lucidez que é o 
texto da Constituição dos Estados Unidos. E mo­
delou, inclusive, instituições que permanecem in­
cólu_mes, permanecem eternas e que dão essa 
demonstração extraordinária para o mundo de­
mocrático; 

Especiflc::amente gostaria de fazer uma referên­
da a uma instituição; também bicentenária, evi­
dentemente, dos Estados Unidos, que é o seu 
Supremo Tribunal Federal, a Suprema Corte 
Americana. Essa Suprema Corte Americana que 
tem, durante esses s&ulos, e todos os anos, e 
tem· exercitado o seu poder de controle da consti­
tuCionalidade da lei americna, do texto americano, 
e que tem serVido, a todo mundo, como -o mais 
perfeito exemplo do ex~rcício da democracia, 
aqUeles que conhecem o exemplo dado p~las 
interpretar;ões da Suprema Corte Americana, a 
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tal ponto, tal é o valor da interpretação da Supre­
ma Corte-, .~ é o seu vigor, o respeito que ele 
tem, que foi' capaz:; num momento Crítico da vida 
política norte-americana, de provocar a renúnda 
de um Presidente da República. 

E aqui ·no Brasil, neste momento em que se 
-quer c_onstryjr_ U!Tl_a nova Constituição, proc:ura-se 
trazer m_pdismos, a exemplo da provável institui· 
çào_ no Brasil de uma Corte Constitucional. E é 
necessário, que. ao reterilbrar a Suprema Corte 
dos Estados Unidos, se recorde, tambérri, que 
o nosso Supremo Tribunal Federal vai fazer os 
seus Cem anos de existência. E na Europa, onde 
as cortes constitucionaiS nasceram, nenhuma de­
las tem; sequer, a metade do que tem de eXistên­
c_ia o Supremo Tribunal Federal no Brasil. Quero, 
portanto, neste mom'entO, asSOciar a esse poyo 
extraordinário que, através das treze colônias, nã­
quele século, organiz~m _aqUtile PaiS, montaram 
a sua Constituição, que está a:i, a desafiar o tempo, 
com a mesma linguagem, com o mesmo tipo 
demOCrático que fOi eleito naquele século que 
perdura, e tenho certe_za, que perdurará por mui­
tos séculos aínc;la .. 

üxa"l~ nós 'consigamos~ ago~a, ~tentarmos para 
que a grarideza de um_ texto cc;>TlS:tituc\onal não 
está, necessariamente, na vontade de transformar 
revolucionariamente uma conStituinte bÍ'asileira 
que, sem dúvida nenhurria, Toi outOrgada pela 
graça, pela vontade das forças políticas até então 
dominantes, pela vontade daqueles que detêm 
o poder. ' 

OXálá cons_{gaffioS ur_na ConstitUição que possa 
tambérÍl âai tranqüilidade, dar segurança, dar feli­
cidade, a ~o~o esse pOvo brasileiro. 

NeSte momento quero dizer qu_e, como advo­
gado e córilo aigu(!ffi que conheee ~um pouco 
de Teoria Geral do EStado, sintO inteiramente en­
grandecido como ser humano, co_mo partícipe 
deste século, por presenciar esta extraoidinária 
efemérlde, este maravilhoso acontecimento que 
é o registrar, em 1987, os 200 anos de existência 
da Cmi.Stit.uLção doS Estados (Inidos__ da América. 

Não quero, aqui, êdgitar e nem alardear fatos 
relativos aós- Estado_s Unidos naquilo_ que foge 
ou que refoge à sede dessã comemoraçao, princi­
palmente nos seus aspectos, vafnós dizer, de 
grande potência mundial, mas quero c::omo ser 
humano, como integrante no Brasil, neste instan­
te, deste Senado da República, congratular~me, 
e ainda mais, como integiarite do PDT, pela gran­
deza, pela excelência, pela grande maravilha que 
é o comemorar-se, em 1987. repito, os 200 anos 
da Constituição dos Estados- Unidos da América 
do Norte. 

Trago, portanto, em nome do meu Partido, ao 
Sr. Embaixador, todo o meu entusiasmo, toda 
a minha a1egria por ver que estamoS presentes 
para participarmos deste grande acontecimento. 

Felicidades àquele grande povo, felicidades ao 
Embaixador dos Estados Unidos, por intermédio 
de _quem, o meu Part:ido _remete ao povo dos 
Estados Unidos o nosso mais fraterno ,aDraço por 
esse exemplo de demociélcia em pleno século 
que vivemos. Neste instante desejamos para- õ 
nosso País, a exemplo do aconteceu nos Estados 
Unidos, que tenhamos tambem- um texto sinté~ 
tico, sólido e fiexív~ para servir de e}(emplo, de 
modelo para os nossos pósteros. _ 

Multo obrigac;lo, Sr. Presidente. (Muito bem\ Pai· 
mas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana, 
que falará pelo PMDB. 

O SR. LOIZ VIANA (PMDB - BA Pronuncia 
o seguinte C.iscurso.) -Sr. PreSidente do con­
gresso Naciolial, Sr.- Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, Sr. Presldent.e do Superior Tribunal 
Eleitoral, Sr. Presidente do Tribunal Federal de 
Recursos. srS:- Membros do ·corpO'- Diplomático, -
Reverendíssimo-- Sr. ArcebisPo de BrasTiía, Srs. 
Embaixadores, Sr. Embaixador dos Estados Uni­
dos Sr. Harry Shalaudeman, minhas Senhoras, 
meus Senhores, Srs. Senadores: - --

Não fora a tradição que nos impõe niais de 
uma palavra em solenidade_ como esta em que 
nos emgalanamos para celebrar duzentos anos 
da ConstitUiçãO dos Estados Unidos da América, 
e, certamente, pouco haveria a dizer após a oração 
com que os ilustres Senadores Marcondes Gade~ 
Iha, Lavoisier Maia e Maurício Corrêa acabam de 
enriquecer os nossos Anais. Mas, obediente àque­
la tradição, acrescerei algumas palavras em honra 
do extraordinário documento, cujo segundo cen­
tenário se comemora, sem dúvída o mais impor­
tante da História Política Contemporânea. 

É-possível, e até provável, Sr. Presidente_e Srs. 
Senadores, que urna visão superficial do aconteci­
mento que ora nos reúne, suscite a impressão 
de reverenciarmos antes de tudo a _ancianidade, 
ps dois séculos transcorridos sobre a Constituição 
de Filadélfia, que exalta a nossa emoção e jUstifica 
nossas homenagens. Mero engano. Embora vi­
gente há dois sé_culos e_ testemunha do desapare~ 
cimento de inúmeras Constituição surgidas na­
quele lapso de tempo, o traço dominante da Cons­
tituição Americana _é não a sua vetustez, mas o 
viço de javentude, o vigor, a energia e, por isso 
mesmo, a capacidade de rejuvenescer, adaptan­
do-se às circunstâncias e necessidades de_ cada 
hora. Nem era outra, em meio às imensas dificul­
dades vencidas na Convenção de Filadélfia, senão 
uma pujante perenidade a ambição dos que pas~ 
sariam à História como os "Pais Fundadores". 

Nas vigorosas palavras de Harrington, não de­
sejavam eles plantar uma débil planta de estufa 
e, sim, uma grande e frondosa árvore que tivess_e 
a terra toda para as raízes e o céu para os seus 
ramos: "the earth for her root. and heaven for 
the branches''. Hoje, volvidos_ dois séculos, pode­
mos reconhecer que os geniais criadores da 
Constituição de 1787 lograram compor um con­
junto de normas, que se renovam permanente­
mente graças à singular capacidade de mudar 
para sobreviver. Mas mudar, conservando imutá­
vel a base sobre a qual foram forjadas, e que 
é o amor à Liberdade e à Democracia. 

Lembremos este conceito de Marshall na mais 
famosa das suas decisões: "A Constituição foi 
concebida para durar através dos tempos e por 
conseguinte para se adaptar às diferentes crises 
dos negócios humanos." Que fazemos agora se­
não reconhecer e proclamar haverem os ·conven­
cionais de Filadélfia alcançado o alto e difícil obje­
tivo? Meta possível graças ao admirável espírito 
de transigência e de transação, que permitiu se 
transpor obstáculos, que se diria invencíveis. Du­
zentos anos se passaram; e a Constituição, graças 
aos mecanismos de evolução e transformação 
que a integram, tal como-o proclamou Marshall, 
logrou adaptar-se às cüferentes crises dos negó­
dos humanos. 

Adaptação decorrente de _um largo espírito de 
transigência e transação dos convencionais de 
Filadélfia. "É que uma-constituição, disse-o_João 
Mangabeira, salvo a hipótese da vitória de urna 
revolução social, será sempre uma fórmula de 
eqúilíbrio e transação entre idéias correntes e inte­
resses, que atuam num meiO soda! determinado". 
"Não foi fácil aJçançar-se a Eilaboraçâo de teXto 
que, repre-sentando a conciliação, fosse mais do 
que um simples documento legal, que se leria 
comõ uril testamento ou um-COntrato", conforme 
diria WoodrowWilson. Tão cUstoso fora chegar-se 
a um acõfclo q!Je _dos 72 convencionais primitivos 
apenas_ 42 compareceram ,_ao encerramento da 
Coiwenção. Os representantes de Nova Iorque, 
exceto Hamilton, haviam se retirado, e outros, por 
motivos_ vários, declararam não apor a s_ua assina­
tura. Coube, porém, ao ladino Governador Morris 
enq:mtrar_ a fórmula d_~ _encerramento que em­

-prestasse urna aparência de unanimidade. E as­
Sim conclui_ a; Costitujção: ''Feita na Convençáo, 

- pel6 consenso unânime dos Estados presentes, 
em 17 de setembro de 1787 ." E para não faltar 
uma nota: de bom humor, traduzindo o desarma~ 

_ mento_ dos espíritos, após tãO árduas lutas, Sa­
muel EJiot Morison, ao escrever a História do povo 
Americano, nos dá esta informação após se referir 
àquele fecho da Constituição de Filadélfia: "Os 
membros transferiram~se para a Taverna da Cida­

-de, jantaram juntos, e despediram-se cordialmen­
te uns dos outros." Selava-se assim o trabalho 
da Convenção. 

Q tiaó~ho sobre o qual assenta precipuamente 
a continUidade da União. Conta_ Martin Landau, 
professor da Universidade de Berkeley, que, na 
legislatura de 1804-18Q_5,-TirnQthy Pickering, anti­
go Secretário _de Washington e Adarns, passeava 
iia compã.nhia do Senador William Plumer, am­
bos adve_r~rios de Jefferson, quando este lhe dis­
se acreditar que os Estados Unidos eram grandes 
demais para permanecerem unidos. Ao que lhe 
perguntou Pickering se não fora essa rutura da 
(Jnião a preocupação de Washington. "Sim, res­
pondeu Plurner, esse temw _é um fantasma que 
por muito tempo atormentou a imaginação do 
velho homem." O tempo e os fatos se incumbiram 
de-ãpagar os teinores de Washington. Não apenas 
a União_ _se tomou suficientemente sólida, capaz 
de vencer graves crises como a da Guerra de 
_Secessão, mas tanlbém se _ainpliar e alcançar 
a dimensão de cinqüenta Estad"Os, estendidos do 
Atlântico ao Pacífico. _ -· - · 

O verdadeirinnente e. extraordinário e admlrál­
vel na obra dos convencionais de Filadélfia, é ha~ 
verem posto_ no breve texto todos os elementos 
que lhe permitiram vencer o tempo. Escreveu Wil­
son, o grande comentador do Direito_ americano, 
que ~·a Constituição_ em si mesma n_ã_o é .um siste­
ma completo; é apenas o embrião de organiza­
ção". E desse embrião brotaria o documento que 
tem sobrevivido até hoje venc;:endo a todas as 
tormentas. Dentro de um sistema que se chamou 
de freios e contrapesos foi possível conservar~se 
o equilíbrio do Poder._"O Presidente não corram~ 
peu -ou submeteu o Congresso; o Congresso não 
paralisou ou atemorizou o Presidente." E, corno 
cerne do sistema, desenvolveu-$.e, _a partir da co­

-nhecida sentença de M@rshall, no caso Marbury 
V. Madison, a permanente presença da Suprema 
Corte em toda vida na;cional. Uma presença que 
está menos no texto _constitucional do que na 
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prática, e tem levado a Constituíçâo a sucessivas 
adaptações atendendo aos reclamos de cada ho­
ra, e_ colocando na toga dos juízes a âncora_ das 
garantias dos cidadãos. 

Não faz muito que, numa das belas páginas 
do nosso eminente colega Afonso Arinos, encon­
trava eu esta citação d~ D. W~ Brogan, o renoinado 
a!Jtor de An Intr_oduction to American PoUtics: 

"O povo americano, ao cabo de mais de 
um século e meio de experiência, está mais 
convencido do que nunca de que somente 
nos quadros da Constituição, e não em qual­
quer outra parte, está a sua salvação política." 

Por isso o amor, sim o amor que devota à 
Con-Stituição de 1787. 

Do que é o vigor da obra daquela Assembléia 
de semideuses, na expressão de Jefferson, "a 
mais sábia, a mais feliz, a mais duradoUra de todas 
as córnbiflações liberais criadas até hoje pela inte­
ligêrl_cia humana", aprend_i-o em Rui BarEiosa, 
que, niiln doS SeuS rarqs discursoS perante a 
Constituinte de 1890, assím retrata o-dOcumento 
de 1787, então já com mais de um século: 

"A Constitui_ção americana: não é uma 
construção em decadência, corroída pela ve­
tustez secular. É um organismo vivo, um or· 
.ganismo renascente, um organismo juvenil 
nos seus cem anos de adolescência robusta, 
um orgª!1isrno que.ainda não cessou de cres­
cer e agigantar-se, um organismo cuja força 
medra medra _continuamente com o _perpas­
sar do tempo'~. 

Depois disso mais uni.- século transcorreu e a 
Nação foi sacudida e experimentada pelas mais 
graves crises que podem inquietar _a vida de um 
povo:- E do mesmo modo porque lograra sobre­
por-se à Guerra da Secessão e às graves conse­
qüências dela decorrentes, a América atravess_ou 
as duas Grandes Guerras, a Guerra da Espanha, 
a depressão de 1929, a crise do Vietnã, o assas­
sinato do Presidente Kennedy e a renúncia do 
Presidente Nixon, sem jamais se _interromper a 
ordem constitucional. Em 200 anos,_ em 200 anos 
que foram tanto de sofrimento Comõ-de prospe~ 
ridade, a América mudou profundamente. Contu­
do, a Constituição de Füadélfia · iai está, sempfe 
jovem e sempre renovada, abrigo da grandeza 
e das esperanças do povo americano. 

Natural, portanto, Sr. Presidente_e_Sri;_. Seriado~ 
res, que pelo menos por um breve instante, nos 
detenhamos na l:?lJsca dos fatores_ r:~sponsáveis 
por tão singular acontecimento da vida política 
contemporânea. 

Certamente, acima de tudo está a_ formação 
do povo americano que fez do texto de 1787 
_alguma cousa viva, sensível às contingências de 
cada época. Para W, B. Muro, dos m8is ilustres 
constitucionalistas contemporâneos, a Corlstitui­
ção de 1787 terá sido-apenaS the starting point, 
isto é, o ponto de partida para_ o país se transfor~ 
mar no "grande laboratório de política experimen­
tal" que permitiu ser a Constituição um "orga­
nismo em contínua mudança, amadurecido pelo 
processo interminável de experiência, de erro e 
da correção:·~ E de tal modo se transforma a Cons­
tituição, que''não é estática, mas dinâmica; darwi­
niana e não newtoniana" porque "quaSê_se pode 
dizer, acrescenta Muro, s.er ela emendada cada 
manhã de segunda~feira, quando a Suprema Cor­
te profere as suas decisões". __ 
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Mas, tudo isso ocorre há dois séCu_los graças 
à vigilante participação do povo americano, ·que 
mais do que qualquer outro tem est~do_ perma~ 
nentemente presente à vida constítt,~.çion~.l do se1,1 
país. Fato que contribuiu para que uma Constt~ 
tuição elaborada para uma modesta sociedade 
rural integrada pelos treze Estados -iniciais, se 
transformasse no valoroso suporte jurídiCo da 
maior sociedade _in_Q_y_~trial jamais c_onhecida. 
Quando da sua viagem à América, e da qual emer~ 
geria o estudo De la democratie en Amerique, 
T ocqueville escn~veu em carta ao pai: 

"Mais eu vejo este País, mais-me cOnvenço 
integrar ~me nesta verdade: quase não há ins­
tituições políticas radicalmente boas ou más 
em si mesmas, e que tudo depende das con~ 
dições físicas e do estado social do povo 
ao _qual se aplicam." 

Ao que acresceria seis 'dias depois em carta 
ao seu amigo Chabro!: 

"Para esta sociedade sem raízes, sem lem­
branças, sem preconceítps, sem rotinas, sern 
idéias comuns, _se:m traço naclona_l, cem ye­
zes mais_ feliz que a nossa, a república funda~ 
da sobre o interesse de Ç,ada qual, bemjonge 
das antigas repúblicas, é sem dúvida o gover­
no melhor adaptado." 

Não é exagero dizer-se ser isso decorrência na­
da ininterrupta participação do povo. ''Cada cida­
dão - e.s<:reveu B[}iç:e ::- sabe. ter a sua parte 
no governo, e que é .obrigado tanto pelo seu dever 
quanto pelo seu inte~sse, a consãgtar-lhe uma 
parte do seq tempo e dos seus pensamentos: 
Ele pode descuidar esse dever, mas ele sabe ser 
um dever." Daí ter a consciência de que o govemõ 
é obra sua, s~do ele individualmente responsável 
pela maneira por que for conduzido. 

Decorrência desse sentimento popular é have­
rem fa!ores que poderiam levar a um distancia­
mento do povo, contribuído para uma singular 
presença e participação dos cidadãos na vida e 
nas permanentes transformações da prática cons­
titucional. É que --e aqui novamente me valho 
da correspondência de Tocqueville-

''a massa dos_ que têm o conhecimento -
dos- negócios públicos, conhecimento das 
leis e dos precedentes, o sentimento dos inte­
resses bem definidos da nação e a faculdade 
de os compreender ê aí rnaior do que em 
qualquer outra parte do mundo." 

Corrió desconheceiJ'TlOS que a esse interesse, 
a esse conhecimef!to, e a essa partiCipaÇão- Se 
deveu os cam_inhos _que permitiram a sobrevi­
vêncta da ConstituiçãO através de todas as intem­
péries que têm varrido a nação -r1orte~americana'? 

No monumental estudo sobre a "Repúblk:a 
Americana", James Bryce, escrevendo cerca de 
meio século após T ocquevllle, assim começa o. 
seu c:lássi<:::o livro: "Qu~ pensais de nossas institui­
ções? t a indagação que nos Estados Unidos 
dirige ao viajante europeu toda a pessoa que ele 
encontra." -

A um só tempo a pergunta revela não apenas 
uma ponta do orgulho nacional pelas instituições 
políticas, mas também o permanente interesse 
pela evolução acompanhada desveladamente, ja­
mais se permitindo fossem elas deturpaâas pelos 
governantes. Combinação da qual resultou invio­
lável equilíbrio entre as aSpirações popUlares e 
a condução dos negócios públicos, J::. arraigado 
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sentimento da soberania do povo. "Na América, 
escreveu T ocquevllle, o princípio da soberania do 
povo nao é esc.onç:l.ida OL) estéril em algumas na­
ções~ ·ele é recoobeçido pelos costumes, procla­
r'nãdo pelas leis; ele se propaga com-liberdade, 
e atinge sem obstáculos as úlitm_as conseqüên­
cias." E coriC!ui o consagrado obseiVador da vida 
ameriéahã.:''"'Q ptiVO reina sobre o mundo político 
americano coniO Deus sobre o UniverSo. Ele é 
a causa e o fim de todas as coisas; tudo daí sai 
e aí termin~·-" 

Justo,_ portanto, Sr. Presidente, que ao e>;altar­
rnós a Constituição de 1787, tributemos a nossa 
homenagem ao povo norte-americano, a cujo es-­
pírito cívico deve-se que, passados duzentos anos, 
·permaneçam vivos, palpitantes, cheios de seiva, 
os ídeais que inspiraram os "Pais Fundadores", 
cuja Obra luminosa e duradoura não falta quem 
chame o milagre de Filadélfia. Leitores de _Locke 
e de Montesquieu, cujas idéias admiravam, eles 
se dedicaram principalmente âs aspirações da ci­
vil_ízaç~o iniciada _flO Novo Mundo, buscando, em 
grande parte, a_ conservação da Uberdade. Rªzão 
por que, como acentuou o Justice Brandeis, 
o fim precípuo não foi o da eficiência, mas_ tomar 
impos_sível o exercício de t,~m poder arbitrário. E 
is_so e(es o consegUiram impecavelmente. 

Como bem disSe Arthur Schlesinger, "a ConstiM 
tuição era um documento extraordinário. Mas um 
_documeoto_n_ão é sen~o u.r:n documento. e_a sua 
sigf!i_~cação "reã] ---Vale dizer a sua signffícação 
prática - somente a prática poderia revelá-lo. 
Cabia, pois; ao regime instaurado pela Consti­
tuiçãO r~er Cadc} dia a experiência das possibi­
lidades que oferecia esse documento, de conciliar 
as suas contradições e remediar as suas lacuna~". 

Essa a adrri.ii"ável obra do povo americano no 
curso de dois sécu1os. Nada mudou e tudo se 
tra_nSforr'nou. A grande árvore sonhada e plantada 
pelos convencionais de Filadélfia aí está, porten­
tosa, prOnta Para vencer novos séculos. E nós, 
diante dela, podemos repetir com emoção as pa­
lavras de Uncoln, no chão sagrado de Gettysburg 
- "c:i' governo do povo, pelo povo, e para o povo 
não desaparecerá da terra". 

Efa-O"qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESiDENTE (Humberto Luéena) -
Sr- Presidente çi._Q Supremo Tribunal Federal, Mi­
nistro Luiz Ra[~~[Mayer; Sr. Presidente do Tribu­
rial Superior EleitõfaJ, Ministro Oscar Dias Corrêa; 
Sr. Presidente do TrlbuMI Federal de ReCursos, 
Mlriistro Evaodro= Gueiros Leite; Srs. Membros do 
CofPO Diplomático; Revm~ Sr. Arcebispo de Brasí­
lia •. Dom.)~ Freyre Falcão; ck!mais autoridades 
c:iVís ,e-minfãre:S; Srs. Senadores; Srs. Deputados; 
Sr. E_rnbaixador dos Estados Unidos da América, 
Harry W. Shlaude!man, Senhoras e Senhores: 

A Mesa Diretora assada-se às justas homena­
gens_ com que o .Senado federal saúda o trans­
curso do bicentenário da Constituição norte-ame­
ricana, um docurriellto que, atravessando; já, dois 
séCUlos, r~presenta, sem dúvida, uma das mais 
expreSsiVieiS-âerUõriStrações de sabedoria p-oJitica 
e serviu de roteiro à democracia nos Estados Uni­
dos da América. 

A comemoração e a homenagem do Senado 
coincidem com a fase em que o Brasil se empe­
nha no processo~de elaboração de uma Carta 
Coristirudonal pela Assembléia Nacional CorisU­
tilinte, eleita pelo voto direto do povo para cumprir 

este grande desafio, como ponto final da transição 
político-institucionaL 

Os Estados Unidos da América foram e conti­
nuam~ sendo um rtoWvel_ exemplo de liberdade 
para os povos de toda Humanidade e, por isso, 
a inspiração ·agora-eVOCada é mais um pÓnto Posi­
tivo nà atividade dos Constituintes brasileiros, que 
já se aproximam das et.:ipas fmalS"àeSta grande 
obra de consolidação democrátiCa, em ·estreita 
vinculação com os mais caros anseios populares. 

AÓ encerrar estã seSsão especial, cumprimento 
o Sr. Embaixador dos Estados Unidos da América, 
Sr. Harry W. Shlaudeman, c_ongratUlax:tdo~-~~ ~m 
o povo r:rorte-anlericano""p'elã grata-efe-méride, e 
agradeço, tah1bém, a preSença dos derilais repre­
sentantes do Corpo Diplomático e das autorlda· 
des civis e milítares que ehrfqueceram esta come­
moração histórica, altamente significativa para os 
democratas de todo Mundo. -

0- SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência vai encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de segunda~ 
feira, dia 21, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_-,-f-
Votação, em turno único, dç Prqjeto d_e Lci da 

Cârtrara n" 18, de 1987 (n" 8.384/86~ na Cá:Sa 
de origem), de ínféiatíva do Seiiho_r Presídente 
da República, que dispõe sobre ·a liquidaÇão de 
dé.bltos previdenciários de ínstitufções educacio­
nais e culturais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. prOferido em plenário. 

-2-
Votação, er:n turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 101, de 1987 (c;lpresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusãq de seu 
Parecer no 12", de 1987), que suSperide -a eXecUção 
do artigo 9"', da Lei n"' 2.322, de ~-de agosto 
de 1982, dá mU.riiclpro-de Paulista, do Estado 
de P~rnambuco. 

~3-

Votação, em turno único, do Projeto de ReSÔiu­
Çâo ·n;;--142, de 1987, qi...le autoriza a Prefeitura 
Municipal de- Petrolina, Esta9-o de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no v.a}or cciir~ 
poridente, em c;ruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 
PAR~CER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

---'4-
Votação, em turno Çtnico, c;l.o P.rojeto de Resolu­

ção, n" 143, de 1'987~ que- autoriza a Prefe[tti:i'a 
Municipal de Araújos, Estado de Minas Gerais, 
a conti'afãt' operação de crédito no Valor correS­
pondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ph~nárlo. 

-5-

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"'- 144, de 1987, que autoriza a PrefeitUra 
Municipal de Belém, Estado do Pafá, a COntratar 
operação de crédtto no valor correspon-d:€mte, em 
cruzados, a 440.996,24 Obrigaçõ_es do Tesouro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido_ern plenário. 
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-6-
Votação, em turno único, do Projeto de ResoluM 

ção n~ 145, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Buritis, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 39.935,78 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-7-
Votaç_ão, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n~ 146, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coromandel, Estado de Minas ae~ 
rais, a contratar operação de crédito no valor equi~ 
valente, em cruzados, a 46.992,48 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n? 147, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lguatama, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 18.796,99 Obrigações 
do T escuto Nacional--OTN, tendo 
PARECER FAVORAVEL, proferido ern plenário. 

-9-
Votaçâo, em turno único; do Projeto de Resolu~ 

ção n9 148, de 1987, que autoriza a Prerertiua 
Municipal de Moema, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor equiva~ 
lente em cruzados, a 13.114,66 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo _ _ __ 

-PARECER FAVORÁVEL, proferldo em pie~ 
nário. 

-lO-

Discussão, em turno únfco, do Projeto de Lei 
da Cllmara n• 31, de 1987 (n• 180187, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que reorganiza o Corpo Auxiliar F e~ 
minino da Reserva da Marinha- CAFRM.-(depen~ 
dendo de parecer). 

-11-

Dis_cussão, em turno único, do Projeto rle Lei 
da Cllmara n' 32, de 1987 (n• 7.782/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que fixa os valores de retribuição 
do Grupo-Atividades de Fiscalização de Combus~ 
tíveis e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

-12-

Discussâo, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 33, de 1987 _(n? 130/87, na Casa 
de origem) de iniCiativa do Senhor Presidente da 
República, que acrescenta e altera dispositivos da 
Lei n"7.301,de29 de março de 1985,que reorga~ 
niza os quadros complementares de oficiais da 
Marinha. (Dependendo de parecer). 

-13-

Mensagem n9 131, de 1987 (n" 22'2.787, na ori­
gem), relativa á proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de TrêS PasSos, Estado âo 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T eScuro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer) 
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-14-

Mensagem n" 156, de 1987 (n1 255/87, na ori­
gem), relativa à proposta pãra que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Estado 
do Ri~ Grande do Sul, d contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80..000,00 Obrigações do T es_ouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) · 

~15-

Mensage_m n9 175, de 1987 (n~ 276/87, na o ri­
gerO), rélãtiva à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Perdigão, Estado de Mi­
nas Gefais, a contratar operaÇão- de crédito, no 
vã10_r _correspondente, em cruzados, a 25.000,00 
Obrigações ao Tesouro Nãcional- -OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-16-

" f!lensªgem n~ 193, de 1987 (n" 302/87, na ori­
gem), relativa à prOposta para Que seja autorizada 
a Pr~feituia Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
Tio-Valor correspondente, em cruzados, a 
20:676,69 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

--17-

Mensagem n? 196, de 1987 (n? 305(87, na ori­
gérriJ: relativa à proposta Para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teresi!la, Estado do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 439.7 43,04 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. (Depen· 
dendo de parecer.2_ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àS-) i horas e 50 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 14-9-87 
E aaE, ENTREGUE A REVISÃO DO 0/M­
DOR, SERIA PGBIJCADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR.. JOÁO MENEZES (PFL- PA. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discu_rso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acabo de chegar da Sibéria, onde estive por 
seis dias. Nesta viagem descObri uma coisa muito 
interessante, é que, no Brasil, acho que por espí­
rito de imitação, está-se falando muito em aber­
tura e transparência. Isso não é mais do que vem 
usando Gorbachov quando fala na glasnost e 
na perestróika. ou seja, abertura e transparência 
na União Soviética. Só que lá é bem diferente, 
porque esta transparência e abertura são todas 
sujeitas ao poder do governo, 

No Brasil, com a transparência e com a aber­
tura, chegamos às conseqüências mais diferentes 
possíveis, aos_res_ultados mais inesperados, basta 
se verificar que há uma verdadeira luta - por 
que não dizer até uma ação sem precedentes 
- em torno de prazo de governo do Presidente 
da República. E isso nos parece um verdadeiro 
absurdo, se transferência e abertura é isi:io, se 
a discussão da Constituinte vai se centralizar em 
torno disso, então para onde vamos e para onde 
partimos? O que acontece com o PMDB, partido 
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.que teria como objetivo principal manter a estabili­
dade, o bom condicionamento e desenvoMmento 
da coisa pública? Esse partido lutou pelas ··oiretas 
já'', e quer o mais rápido possível, criar uma situa· 
ção de instabilídade no País, pois, em determinada 
hora, sustenta 4 anos de mandato para o Presi­
dente da República; depois, 5 anos; agora, final­
mente, aparece até uma proposta de 6 anos levan· 
do tudo na maior confusão. Acho que a Nação 
está estarreçida com esse posicionamento desa­
busado e sem nenhuma orientação dos compo­
nentes do PMDB na Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Parece-me que essa questão de prazo de 
Governo náo é umã questão fundamental; deve­
lÍamos discutir assuntos necessários e indispen­
sáveis, tais como: greve, problema da terra, estabi­
lidade, definição da empressa nadonal, enfim, de 
todos esses instrumentos que deveriam constituir 
a base fundamental da Constituição que iria traçar 
as nonnas e principies, dentre _as quais iria se 
movimentar toda a Nação. Isso, entretanto, não 
acontece, porque há quase que uma idéia fixa 
em relação ao mandato do Presidente da Repú­
blica, onde cada um procura encontrar uma fór­
mula- para usar uma "expressão corriqueira", 
porque a ·~discussão é c-orriqueira" -para puxar 
a brasa para sua sardinha-. Érealmerite um espetá­
culo triste o que acontece na discussão desses 
assuntos na Assembléia Nacional Constituinte. 

Por outro lado, há discussão quanto ao sistema 
de governo. Vejo Constituintes que nunca falaram 
em parlamentarismo, que frzeram uma campanha 
eleitoral e não se lembraram que existia no voca~ 
bulárío a expressão parlamentarismo. Evidente­
mente que respeito aqueles que sempre foram 
parlamentaristas e que o defende. Mas esses que 
estão falando por aí em parlamentarismo, nunca 
ouvi, nas campanhas eleitorais, na disputa do voto 
popular,_defender tais principies. Então, o parla­
mentarismo passou a ser o _quê nesta oportu­
nidade? Com as ressalvas necessárias, o parla­
mentarismo passou a ser usado por uma- m-aioria 
do Congresso para a satisfação de interesses pes­
soais, de interesses que venham dar uma segu­
rança numa continuação de participação no go­
verno. EnQua-nto alguns Constituintes defendem 
realmente com sentido de querê-lo outros o fazem 
por querer se defender pessoalmente. 

Esta é a realidade nacional, e disso não pode~ 
mos-fugir, porque os fatos_estão aí todos os dias 
e todos os momentos. 

_Parlamentarismo puro, parlamentarismo de 
barganha, parlamentarismo de ajeitamento, tudo 
existe aí. Não pretendo entrar nessa segunda vez. 
Quando João Goulart_ teve que assumir a Presi­
dência da República se fez um parlamentarismo 
para salvar uma situação para encontrar um meio 
de resolver problema de equilíbrio nacional, de 
vez que havia a ameaça quanto à posse de João 
Goulart. O que aconteceLG. Logo depois, o parla­
mentarismo não caminhao, porque o Presidente 
da República não _aceitava a nomeação de todos 
os Ministros, quis ficar com a nomeação de alguns 
Ministros e Jogo depois o parlamentarismo foi por 
água abaixo e não se sustentou. Ele não se susten­
tou por quê? - Porque o parlamentarismo foi 
implantado para solucionar imediatamente um 
problema e o mesmo quer se fazer agora, embora 
a situação seja diferente._ Naquela _época havia 
_uma situação de ordem nacional,_ uma situação 
onde se procurava evitar o mal maior, agora não. 



Setembro de 1987 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Muitos estão defendendo - faço réssalvas aqui 
aos eminentes Senadores Afonso Arinos e Nelson 
Camelrõ que são pessoas que vêin_lutal).do -e pro­
curando dar uma solução dentro âas idéias que 
pensam mas a maioria nao-- quer um parlamen: 
tarismo de "'ajettamento"-e que não vai funclonãr, 
porque o Brasil estâ sem estrutura-para ete. Como 
vamos fUncionar, numa situação- como essa, 
quando a Assemblêia Nacional C:onstituiõte não 
tem nem calma, nem _capacidade e nem sequer 
força para estabelecer um regimentõ parà-o lrábã­
lho da Constituinte. É tudo .uma c::onfusão geral. 
E querem fazer essa confusão geral por qU€:7 - -
Porque grupos preten®m disputar a PreSidência 
da República encontra uma forma fácíl de chegar 
ao Governo, por isso dg-se que é contr~ o presi~ 
dencialismo e se quer derrotá-lo. Mas derrotá-lo 
desta maneira, por esses caminhos, não pOde 
ter o nosso apoio, não pode ter a nossa sanção, 
porque não vamos - repito - cometer aquele 
erro que cometemos na oportunidade do governo 
Goui.:)rt. Trata-se de um parlamentarismo quando 
o que se quer é fazer- já ressalvei, com devidas 
exce_ções, uma acomodação, para se chegar com 
facilidade ao poder ludibriando o povo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não! 

O Sr. NeJson Carneiro-V. Ex" mesmo mos­
tra que os dois momentos são diferentes. Em 
1961, foi preciso uma solução imediata para evitar 
uma crise militar. Daí um parlamentarismO que 
foi uma transação com todas as correntes do 
Congresso Nacional e que principalmerite posSi­
bilítou ao _Presjdente João Goulart, Impedido até 
de saltar no Território _t:'fadonal, de chegara Bra­
sma e assumir o poder. S. Ex" apenas não com­
preendeu que somente no sistema. parlamentar 
poderia governar, tanto mais quanto tinha conhe­
cimento préVio das disposições, da emenda que 
foi aprovada, do famoso Ato Adicional. No discur­
so que fez, no dia 7 de setembro, assumindo 
o poder, Sua Excelência já anunciava o plebiscito 
que deveria se realizar 9 meses antes do seu man­
dato. O que aconteceu? Em outubro, o Deputado 
Nestor Duarte ofere_ceu à Câmara um projeto, 
resultado de um trabalho conjunto com o Depu­
tado Oliveira Brito e_ _meu, cordgindo as naturais 
deficiências daquele estatuto, que era obtido num 
dificil consenso entre as diversas correntes. Mas 
o President.e não deu ,apreço a isso, quis precipitar 
contra o texto con?t[_tucional realizando o plebis­
cito antes da hora, ~assim reconquistou a possibi­
lidade de ser o Presidenté: O que ocorreu? Ele 
viveu mais tempo no parlamentarismo do qtie 
no Presidencialismo; ele próprio cavou a sepultura 
do sistema que defendia. Agora, não! Agora é_ 
o momento em que a_ Nação examina os seus 
institutos juridicos e políticos. Este é o rilorilefll.9 -
próprio, em que todos discutimos, uns a favOr · 
e outros ~entra, mas esse é o trabalho da Coitsti­
tuinte. Quantos são a Jçwor da imissão de posSe 
no caso da reforma agrária? _Quailtos são c-ontra? 
Isso é a própria Constituinte, é o debate das idéias, 
do choque das opiniões. Mas este é o momento 
próprio. Se não instituirmos um sistema, seja pre­
sidencialista ou parlamentariSta,-no momento em 
que redigimos uma ConstituiçãO~-nâo será em 
outra oportunidade que haverá um momento me~ 

lhor. O momento melhor ê est~. Há os que que­
rem o parlamentarismo e os que querem o presi­
dencialismo. Mas, como precisamos de maioria, 
é natural que haja transigências de ambos os la­
dos para que- se chegue a uma fórmula geral. 
Pode ser qu-e seja o presidencialismo o vitoriOso, 
pode ser que seja- o parlamentarismo o vitorioSo. 
De qualquer forma, este serã-o momento próprio 
para se traçarem as linhas que devem presidir 
os destinos do País pelos anos adiante. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
V. Ex" pelo aparte. Como bem disse, a situa_ção 
é cOmpletamente diferente. Naquela oportunida­
de, hã:vla uma-situação nacional em ebulição, ha­
via ·necessidade de se evitar que este País cami­
nhasse por _outros rumos. Então, fez-se o···ajeita­
ment:o" daquele parlamentarismo, para que a Na­

--ção não seguisse para um sistema revolucionário, 
para um sistema de força. Estã ·foi a razão de 
ter sido aceito o parlamentarismo. Houve um ajei~ 
tarnento. 

Agora, o ajeitamento ê diferente, porque não 
há convulsão nacional. O País está em paz. O 
que se:está querendo é fazer um ajeitamento para 
pessOas penetrarem mais no Oovemo do que es­
tão. Essa é que é a diferença, essa é que é a 
realidade. Não é que se queira derrotar o presiden­
cialismo, não é- que se queira impor o parlamen­
tarismo-desta ou daquela forma. O que se quer 
é uma maneira de se c:hegar ao comando do 
Governo. Está nos jornais de ontem, dito por wna 
pessoa da responsabilidade do porta~voz do Presi­
dente da República, o seguinte: "Ulysses não deixa 
Sarney governar .... 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex" um 
~parte? 

O SR. JOÃO MENEZES - O porta-voz do 
Presidente da República, num outro joma1, diz 
que não é Ulysses; diz que é o PMDB que no 
fim dâ a mesma coisa, porque o Partida é o Presi­
dente Ulysses Guimarães. Tanto faz ele ter dito 
que -é -o- Partido ou que é o- Presidente Ulysses 
Guimarães, no fundo, dá tudo no mesmo. 

O que está havendo, na realidade, é uma sede 
do poder. Está-se impedindo que este P~s traba~ 
lhe, que tome seu rumo, porque determinadas 
pessoas estão demais sequiosas e inquietas atrás 
do poder de mando. Esta a grande realidade den~ 
tro da conjuntura. nacionaL 

O Sr. Gerson Camata - Pennite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com prazer! 

O $r._Gerson Camata- Quero agradecer 
e àii:er qu-e ConcordO corri. a tese de V. Ex! Efetiva~ 
mente, a introdução do parlamentarismo, a nosso 

, ver, não deve ser feita agora e principalmente, 
quando O PMDB tem maioria na Assembléia Na~ 
cional Constltuíilte~ Como é que vamos explicar 
a_Q ~povo brasileiro, nós do PMDB que durante 
tantos_ e tantos anos lutamos pela eleição direta 
do P!-eStdente da 'RePUblica, o Partido que foi para 
as ruas, --na mâior movimentação de massa que 
este Pais já teve, pelas Diretas já e, de repente, 
o mesmo PMDB vai dar ao povo brasileiro o direito 
-de escolher o seu Presidente da República, que 
setà- i.Iffi _boneco, um Presidente que não vai man­
dar: um Presidente que não Vai fazer, que não 
Vai ti!r proPostas e O -chefe do Governo continuará, 
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tal como nos tempos dos militares, eleito indireta­
mente, processo. que o PMDB abominou tanto, 
tanto verberou contra e agora a grande maioria 
do nosso Partido envereda pOf esse-canifr"lho, que 
levará o Brasil a uma grande crlJie, ca'roinho que 
fárá essa Constltúiçãô, que está por vir; durar, 
no máximo, dóis anoS-:- Há tim caminho mais pla­
no se se quiser chegar até alL Seria -a ·mu-dança 
de regTme s6 mediante plebiscitO. PorqUe- se O 
povo brasileiro implantar a mudança de regime, 
implantar o parlamentarismo, um Presidente elei· 
to na esteira de uma vontade popular muito acen­
tuada não terá a ousadia de tentar retirãt _-o -parla­
mentarismo através da convocaçãO de Um plebis­
cito, como o Presidente JoãO __ Goulart o fez. O 
plebiscito é O grande caminho que se oferece 
para que· a Assembléia Nacional tonStituinte, sem 
o apoio ào poVO, não dê um-·passo ~m fãlso e 
faça com que esta Constituiçãõ venha durar me-
nos tempo do que demorou pa:ra- ser leit~. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Can:t~.iro) -A 
Presidência comunica ao' ilustre orãdor que s_eu 
tempo já excedeu em seis_ minutos. 

O SR. JOÃO MENEZES-.:..:__ Vou terminar, 
Sr. Presidente. 

Como vêem V. EX", o ·parlamentartsffio é um 
grande regime, que até poderia ser aplicado ama­
nhã no Brasil, mas não neste m.omen~ e nestas 
circunstâncias. -
- Dizem os jornais: "Ulysses não deixa Sarney 

governar"; enquanto outro anuncia: "Comando 
volta a Ulysses através da Liderança de Fernando 
Henrique". 
_ O Partido não tem S%J!Jrança na sua orientação. 
Numa hora, o Presidente Ulysses _GuimarãeS acei· 
ta; noutra, não aceita. S. Ex" foi um grã.nde presi­
dencialista; agOra, já aceita o parlamentarismo, 
que é uma excelente forma de governO, mas não 
nas condições que o PMDB está sugerindo. 

O Sr. Cid Sabóia de CaJValho-Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Pois não! 

O Sr. Cid Sabóia de CalValho - Gostaria 
de, no final do seu discurso, considerar que a 
abordagem que V. Ex• faz do parlamentarismo 
é puramente sobre fenôm~f!OS momentâneos, 
sobre fatos de um momento passageiro e sobre 
pessoas, que também são passageiras, todos nós 
o somos. Quando pensamos em regime de gover~ 
no, devemos pensar nos pósteros, devemos pen­
sar, a<::ima de tudo, numa projeção do País num 
ordenamento jurídico duradouro. Não é penSan­
do em Ulysses GUiffiarães, em. -Femanao-Henri­
qu.e Cardoso ou em Jos~ LourEiriÇo qU~ deveincis -. 
fazer ou nãO fazer alguma coisa. Na verdade, ç 
que sei do parlamentarismo, que é o· fortaleci­
mento do Parlamento, é um modo de se governar 
sem que uma pessoa s6 tenha ~_ntas aptidões, 
de tal Sorte que, ressalvado o Presidente da Repú­
blica na sua competênc_ia, resSalvadaS as Compe­
tências do Primein.J~Ministrà; o Parlamento tem 
um papel digno, uma responsabilidade maior nos 
destinos da Nação, que não seja apenas a tarefa 
de tão simplesmente legislar. -Mas; uma tarefa fis­
cal, uma tarefa administrativa, uma tarefa Comple­
mentar. O parlanleii.t.arlsrrio, ao que sei, é essa 
junÇão de fo~ças, é essa maneira de ampliar o 
leque ae mando, de comando: o poder de império 
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se dilui mais entre as pessoas e fugimos. então, 
de uma pessoa só ter todas as aptidões e todos 
os mandos sobre o País, de_ tal sorte que se essa 
pessoa for má, o País está mal; se essa pessoa 
for boa, o País está muito bem; se o Presidente 
tomou porre, o País se embriaga. Evidentemente, 
isso não é possível. Temos que dividir essa res· 
ponsabilidade por um sistema mais maduro. Es­
clareço a V. Ex• que a defesc.: do parlamentarismo 
não é feita apenas por pessoas que querem proje· 
tar, como fala V. Ex', um partido dentro de um 
sistema de governo, porque isso é passageiro. 
0- parlamentarismo é mais a defesa dos juristas 
que estão na Assembléia Nacional Constituinte, 
é mais uma defesa dos professores de Direito, 
é mais uma defesa dos parlamentares experientes 
- é mais uma defesa dos que acompanharam 
o parlamentarismo- como- o instituto do Direito 
Constitucional e não como o inStituto de um ca~ 
suísmo,_de uma casualidade política nacional. Se 
o Brasil puder ingressar no parlamentarismo, es­
tará dando mostras, acima de tudo, da sua maturi~ 
dade. _Com _essa maturidade capaz de esquecer 
Ulysses, capaz de esquecer José Lourenço, capaz 
de esquecer Nelson Carneiro, capaz de esqueCer 
Sarney e· PenSar nós que virão depois 'de nós 
que são os que vão viver o Brasil real, verdadeiro_. 
liberto, após uma transição, não apenas demo­
crática, mas o amadurecimento jurídico, o ama­
durecimento lógico de uma Nação que já tem 
tanto para isto. Era este o aparte que queria dar 
a V. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides - Pennite, V. Ex• 
nobre Líder? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cametror- A 
Presidênda comunica ao ilustre Otador que já 
ultrapassou em mais de cem por cento o seu 
tempo regimental. 

O SR. JOÃO MENEZES - Quéro -dizer que 
sobre o regime parlamentarista, há trabalhos no­
táveis versando este assunto. Por exemplo, o meu 
Líder Carlos Chiarelli já apresentou um trabalho, 
o Senador Nelson Carneiro Já apresentou Um tra­
balho. Do que reclamo é que se está fazendo, 
é que se está querendo andar de cambulhada. 
Esse é um assunto fundamental que nenhum Par­
tido ~stá integralmente consciente, se será parla­
mentarista ou presidencialista. O que discuto é 
a forma com que a maioria, o Partido majoritário 
PMDB está querendo empurrar o parlamentaris­
mo. Agora mesmo, neste fim de semana, come­
çou-se a falar em parlamentarismo com seis anos 
para o Presidente da República. O que _quero res­
saltar é a instabilidade dos homens do PMDB 
ao defender sistema de governo. -sei que, por 
exemplo, na Uderança do meu Partido, o Líder 
Carlos Chiarem é um dos defensores maiS i-mp"or­
tantes, Uder dos mais preparados na defesa do 
parlamentarismo. E nem e_u sou contra o parla­
mentarismo. O que acho ê que, nesse condicio~ 
namento _em que se encontra, é que não se pode 
chegar a um frrn determinado. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex~ 
um aparte? Serã6-2iPenas-30 segundos... --

0 SR. PRESIDErfi'E (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha) - Quero lembrar ao 
ilustre orador que já ultrapassou em cento e vinte 
por cento· o seu tempo regimental. De forma que 
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apelaria para o bom senso e em respeito ao Plenáw 
rio ... 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Uder, com 
a permissão do Sr. Presidente, serão apenas 30 
segundos ... 

O SR. JoAO MENEZES -Passaram a s~r 
12~%~ mas não posso negar o aparte a V, EX" 
Honrawme ouvi-lo. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Uder João 
Menezes, reain1ente, V. Ex", no curso do seu pro­
riundamento, talvez tenha cometido injustiças no -
julgamento de Um homem público que se tem 
portado, neste momento, com a maior dignidade, 
que é o Presidente Ulysses Guimarães, pessoa 
com· que~_ V. Ex!' conviveu tão de perto, .. 

O SR. JOÃO MENEZES- Convivo ... 

O Sr. Mauro Benevides ~ ... e convive tão 
de perto. Era V. ~ uma das figuras - recor­
do-me muito bem, eu era Deputado Estadual nes­
sa época e, depois, tive o privilégio de conviver 
com V, Ex• -no Parlamento -uma das pessoas 
que desfrutava da maior confiança e intimidade 
do Presidente Ulysses Guimarães e sabe que não 
é homem público para levar de cambulhada com~ 
panheiros de Partido em decisões desse porte. 
O que S. & tem feito, isto sim, é uma tessitura 
hábil e competente, olhando, sobretudo, para os 
interesses nacionais. Eu queria que V. ~ exata­
mente em nome de uma amizade e de um conhe­
cimento exato· de um homem público que é Ulys­
ses Guimarães, V. Ex'!, antes inesmo de mfm, que 
o conheceu mais proximamente, fiZesse justiça 
a esse comportamento exemplar da vida pública 
do Presidente Ulyss.es G_u_imarãe~: 

O SR. JOÃO MENEZES -:-_Quero agradecer 
a V. Ex• a intervenção e dizer que, realmente, eu 
tinha e tenho grande amizade ao Presidente Ulys­
ses Guimarães. O que nz·-aqui fof ler o que os 
jornais publtcaram e que toda a Nação sabe: que, 
realmente, o PMDB está atrapalhando o desenvol­
vimento do País. Esta é a realidade. Levou o País 
á maior dUiculd.ide ecoriômicowfinanceira, está le­
vando o País á maior dificuldade política, a uma 
situação da qual não conseguimos ainda sair. 

O Sr. Mauro Benevides -V. ~ chancela, 
V. Ex!'_a~bª _que o Deputado Ulysses Guimarães 
seria capaz de conduzir o seu Partido para este 
rumo? V. EX" que o corihecelúà:Cide perto, convi­
veu com ele nos momentos rriaiS difíceis, acha. 
V. Ex" que Ulysses Guimarães conduziria o Partido 
para este rumo? V. Ex"_ comete uma injustiça cla­
morosa, nobre Uder. 

O SR. JOÃO MENEZES- V. Ex' está olhan­
do_ de outra forma. Ele pooe até não querer. O 
qúe se da é que ele não tem comando do Partido. 
Porque o que está acontecendo é esta cambu­
lhada que está dentro do PMDB, atrapalhando 
completamente a ação do Governo. 

Sr. PreSidente, -desculpe-me ter ultrapassado 
meu tempo, mas foi apenas para arrematar o 
que tinha_~_ dizer. Multo grato a V. fXi' (Muito bem!) 

PORTARIA N• 24, DE 1987 

O Diretor-Geral do SenadO Federal, no uso das 
suas atribuições e considerando o despacho auto-­
rizativo do Presidente do Senado Federal no Pro­
cesso n" 015273 87 3, 

Resolve designar Maria Carmen Castro Souza, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Peimanente do Senado Fede­
ral, para, na forma do artigo 288, inciso lX, do 
Regulamento Administrativo, aprovado _pela Reso­
lução IT' 58, de 1972, e demais disposições legais 
_que regem a matéria, na fonna adotada pela Ad­
ministração do Senado Federal, freqüentar, pelo 
prazo de 4 anos, a_ partir de 19 de outubro de 
1987, cóm ·ônüs parcial para o Sénado Fedêl-a!, 
Curso de Oêndás Políticas, a nível de Doutorado, 
na London Science, na Universidade de Londres, 
Inglaterra. 

Senado Federal, em 17 de s_etembro de 1987. 
- José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

COl'USSÃO l'USTA DE ORÇAMENTO 

- INSTRUÇÕES 

A Presidência da Comissão Mista de Orçamen­
to; no uso de suas atribuições regimentais e nor­
mativas, resolve determinar e divulgar as seguin­
tes instruções a serem observadas no processa­
mento de seus trabalhos administrativos e técni­
cos, especialmente no que diz respeito à apresen­
tação de Emendas e Boletins de Subvenções So­
ciais, relativos à tramitação do Projeto de Lei Orça­
mentária para o exercício financeiro de 1988: 

19 A dotação global para Subvenções Sociais 
estabelecida no Projeto é de Cz$ 560.0GO.OOO,OO 
(quinhentos e sessenta milhões de cruzados), que, 
dividida pelo total de Congressistas (559), resulta 
na cota de Cz$ 1.000.000,00 (hum milhão de 
cruzados) para cada um, obedecido o disposto 
no item 59 destas instruções; 

29 O saldo ~rificado será ratea'do pelas entidã­
des do âmbito do Congresso Nacional, registrado 
no Conselho Nacional de Serviço Social, da se-

- guinte forma: -

- Oube do Congresso 
-Associação dos Servidores 

da Câmara dos Deputados 
-Associação dos Servidores 

do Senado Federal 
TOTAL 

Q$ 

500.000,00 

250.000,00 

250.000,00 
1.000.000,00 

39 O quantitativo mínimo das subvenções se­
dais por entidade é de cz$-7.000,00 (sete mil 
cruzados); 

49 Fica determinada a data de 30 (binta) de 
setembro de corrente ano, impreterivelmente, co­
mo término do prazo para entrega de boletins 
de subvenções sociais e apresentação de emen­
das; 

5" As entidades a serem subvencionadas deve­
rão estar registradas no ConseJho Nacional de 
Serviço Social (CNSS), ou averbadas, no caso 
das mantidas, exceto as do Poder Público, os sin­
dicatos portadores de Carta Sindical expedida pe­
lo Ministério do Trabalho, as entidades da Campa­
nha Nacional de Escolas da Comunidade, as As­
sociações de Pais e Mestres e as Caixas Escolares 

-de Escolas Públicas Munidpais, Estaduais ou Fe­
derais (art. 11 das Normas).; 

(•J Republica-se por haver saldo com lncorreçilo. 
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6o Quahdo a entidade a ser subvencionada for 
mantida por outra- deverá cànstar no bolêtim àe 
subvenções apenas a ~ntiçlad_~ ma~ttél:a, obéde-
cido o d_i~posto no art. 11 çlas Normas; ~- --

79 Local de entrega, pelOs Srs~ Pã:rlamentares, 
de emendas e boletins de subvenções: 

Srs. Deputados: Assesscirlã de Orçamento e fis~ 
calização Financeira da CãmaM 
ra dos Deputados (Anexo_ In); 

Srs. S.enadQres: Subsecretaria_ ele Orçamento 
do Senaao federal (Anexo u: 
Bloco A, térreo); ----·-

89 Os boletins de subvenções deverão ser 
preenchidos com a máxima atenção e respe1tádos 
os pra2:os, tendo em vista o procéssamento-das 
subvenções pelo Centro de_ (nformática e Proces~ 
sarnento de Dados do Senado Fede[aJ - PRO-DASEN; -- . . --- . --. 

gç Na apresentação d~ .emendas deverá estar 
rigorosamente observ_ado o dis<:iplinado nas Nor­
mas, especialmente o di_sposto em seus artigos 
7ç,&e9~; _ 

1 Q. As emendas e os boleti_ns _9e _ sUbvenç~, 
este.s quando se tratar de Deputados, deverão ser 
datilografados, obrigatoriamente, e assinados .erí-) 
tod_.,_s as vias; _ _ _ _ _ 

11. Os boletins de_ Sl!byeriçõeS _dos. Sénhor.~s 
Senadp{'es serã9 ~mitidos ein 3 (três) viaS Pelos 
terminais do PRODASEN de--Cada gabinete,-e dé~ 
verão ser assinados em todas _as vias;-
' 12. A AssessOria .~a Co_rQ~:S~9 provid~ndãrá 

a classificação e a numeração das emendaS admi~ 
tidas (arts.. 5a e 8" d~s Normas) na forma estabe~ 
lecida nas Normas; - · - - · -

13. O Presidente da Cqmissào designou: 
a) José Carlos AJve_§_ dÕ~ Sarltos: Diretor da 

Subsecretaria de OrçameT)to do Senado federal, 
para Assessor Geral; - -· · · -

b Luiz Vasconcelos, Chefe da- AsSessoria de 
Ot~amentó-e Fiscalização FirÍanteTra da Cãmara 
dos Deputados, para Coordenador da ComissãO 
na Câmara dos Deputados; 
- c) --Francisto GU:ilh§.rme- T. Ribeiro e Sérg!o Au­

gusto Goovea Zaranella; func_ionários dâ -SUbse­
cretaria de Cotnissõe~Ao- SenaO.o Federal, para 
Assistentes da ComisS.ã_ó; - ,. __ 

d) Dirceu Vieira Machado F'ilho e Maria Eugê­
nia Vitodno, funcionários da Subsecretaria de Co­
mlssôes do Senado Federal, para Auxiliares da 
Comissão. 

Brasília, 3 de setembro -de 1987. -Deputado 
João Alves, Vice-Prestdente da Comissão Mista 
de Orçamento, no exerdtlo da Presidênda. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução no 059 
de 1987, destinada a apurar as irregula­
ridades e seus responsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE; )_987 

Aos dois dias do mês de setembro de ano ·de 
mil novecentos e oitenta e se!te, às dezesseis horas 
e oito minutos, na Sala de Comiss-ão de Relaç:ões- -
Exteriores, presentes os Serihores Senadore-s: 
Mauro Borges, Mendes Canale, Od Sabóia de Car-

valho, Nabo r Júnior ,João Lobo e Lourival Baptista 
(Presidente em exerddo), reuniu-se a Comissão 
Parlamentar-de [nquérito, destinada ã apurar as 
irregularidades e seu_s- responsáveis pelas impor­
ta_ções de alimentos por órgãos governamentais. 
Deixa_de comparecer, por motivO justificado, o 
SEmhor Senador Dirceu Carneiro. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declarou aber­
tos os trabalhos da Ccitnlssão e franqUeou a pala­
vra aoS-Se_rihOres Membros, no sentido de indica­
rem rfõrtres ligados ao assunto em- estudo ora 

-na Cofi'lissã6. Usaram da palavra os Senhores 
Senadgre~ Mauro Borges Cid Sabóia de ca·rvalho, 
-Joãó Lobo, Merides Canale e Nabor Júnior. A 
seguir, o Senhor Presidente submete ao Plenário 
da Comissão os nomeçdos Senhores Fernando 
CeútT Me-Squita, Wagner -aonçalves e Sebastião 
Baptista Afônso para que sejam convocados para 
prestar esdaredmentos ante à Comissão na pró­
xima reunião. Aprovados os indicados, e nada 
mais havendo a tratar, em:erra-se a reunião, con­
vocando para o dià 9 de Setembro às 15:00 horas 
a próximã reunião para que se possa ouvir os 
convcrcados e. para cofistat eu Oeide Maria F'er~ 
reirà-da Cruz _;:Assistente de COmissão, lavrei 
a presenre~~fta qUe, lida e afirovãda será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá a publicação junta­
mente cofu os ·apanhamentos taquigráficos. 

• h11;;,~~~~:;;,:~~~~~'irg: 
CRIADA ATRAlfS DARESOWÇÃO N'059, 

· DE: L987, DE:STINADA A APURAR ASIRRE:­
G(JJARI[)ADE:S E: SEUSRE:SPONSÁVEIS 
PElAS IJ1P0RTJfÇÕE:S DE ALIMENTOS 
POR ÓRGÃOS GOVE:R!YAMENTAIS REAU­
~A NO DIA 2 DE SETEMBRO DE 1987, 
NASAI.ADEREUNIÕESDACOMISSÃODE 

-' REU.t;õE:S-EXTE:RIORE:S ÀS 16:08 H0-

~5' g:s=~~ORf'c~~lJffsr/i 
()(]E SE PUBUCA COM A DEVIDAAUTORI­

-Z'\ÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 

Presidente: _S~fl._ador Dirceu Carn·etro 
Vice~Presic:;lent~: -SenadOr LOUrival Baptista 
Relator: Senador Mauro BorgeS 
.(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu-

nião.) -

'USR: PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Está 
?tbe-rta a s"eglinda_ reunião da COmissão Especial 
para a lmpõrtãÇãfi'de Alimentos. 

ConCedo a palavra ao nobre Sr. Senad9r Mauro 
Borges, Relator da Comissão. 

O SR. RELATOR (Mauro BorgeS) --Sr. Presi­
dentes_. Srs. Senadore~ Membros_ da Comissão: 

A nossa reunião de hoje, ainda, de ac;crdo çorn 
a sugestão da pauta, tratará das medidas prelimi­
nares para que possamos, na terceira sessão que 
deverâ se realizar dia 9, quarta-feira da próxima 
semana, iniciar propriamente, se chegarmos a 
uma conclusão favorável, a parte de audiências 
das pessoas que têm correlação com o problema. 
Que_r~mos informar, primeiro, aos membros da 

Comsisão, que fÓi.solidtado do Sr. Presidente do 
Senado Federal que se dirtgisse ao Presidente 
do Tribunal de ·Contas da: Uníão, pedindo a S. 
E• que fornecesse uma auditoria para o des_envoi­
Viiiiêrlto.~dos trabalhos, já que seria praticamente 
impossível ç:fiegar a condusõ~s precisas, sem que 
houvesse o ap(lio' de uma auditoria. O Sr. Ministro 
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do Tribunal teve, inclusive, a gentileza de além 
de responder ao Presidente do Senado, telefonar 
dizendo que daria to·do o apoio. Estabelecemos 
uma combinação de colocar à disposição ,da Co­
missão um elemento permanente de ligaç-ãÕ, um 
canal aberto, para diminuir a burocracia para lá 
e para cá. Assim, S~ EX vafmaiidar um elemento 
de ligação dessa auditoria de contato perinanente, 
para ouvir todas as reuniões que forem fettas aqui. 

Ternos os relatórios -da sindicância feita, por 
ordem do -SenhOr 'Presidente da República ao Ga­
bii'tete CiVil,- e -tiramos Xerox para-cada um dos 
Srs. Senadores;_- todos receberão, os Suplentes 
tar'nbêm iiã:o-receber, para ficareTribem inteirados 
da questão. Sugestões para convocação de pes­
soas--respOnsáveis do Governo, participantes das 
irilportações. 

Coi-n a leitura -do relatório, os Srs. Senadores 
poderão verificar as pessoas e órgãos qúe foram 
ouvidos e sugerir a vinda a esta CPJ,- de muitos 
dos depoentes anteõor·es ou, também, convocar 
outros. Acho que será necessária a cOnVocação 
de pessoas que não Jor~m ouvidas pela sindi­
cância do Gabinete Civil. 

Então, pediria aos Srs. Sehadores que_ hoje 
mesmo, ou na prõ;odma reunião. trouxessem su­
gestões para que fossem ouvidas nesta CP! pes­
s_qas_ que poderiam oferecer esclarecimentos ou 
depoimento_s para que chegássemos ao fim que 
todos almejam_os, de apurar os prejufzos e as cir­
cunstâncias em que foram reãJlzadas essas im· 
portaçôes maciças de alil"f!entos, como diz o rel_a­
t6ilo do Gabinete G\ríl, muitas- delas desneces-­
sárias; outras, como o caso de queijás e pescados 
finos, caros, que foram comprados, inclusive com 
subsídios, como se fossem gênero de primeira 
necessidade. -

Então, temos de ouvir as sugestões dos Srs. 
Senadores. 

Dentro dessas tndicações, par~e-me que seria 
útil ouvirmos a QBRAZEM, porque, embora ela 
não tenha feito importaçào, é uma entidade da 
maior importância. 

o SR. CONSTITUINTE. JOÃO lôl3tJC::.: v: Ex­
poderia nos dizer quais- Os orgã6S-que-'fizerain 
essas importações? _ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Posso. 
Neste relatório do Gabinete Civil tem tudo issq, 
ele dâ esclaredmentos completos. Na página 4 
diz o seguinte: "Re<;!llizaram~~e mais de 30 reu­
niões para ouvida de representantes de órgãos 
govem_i)m~ntais e da iniciativa prlvada, inclusive 
pessoas ligadas ao Departamento de Polícia F' e­
dera], à Carteira de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil - CACEX, à Divisão do Departamento 
de Câmbio do Banco CentraJ .. :' - e por aí vai. 
Menciona todas as pessoas e os órgãos que foram 
ouvidos. 

De maneira que acredito que nem todos pr~ci­
sarão ser ouvidos. Eu queria que cada Senador 
analisasse o Relatório e, se. for necessário, nós 
repetiremos. Mas, há outros órgãos que não foram 
ouvidos e que acho que é ab~olut_amente conve­
niente, porque o problema não é só apurar res­
ponsáveis, mas também propor medidas que ve­
nham impedir que haja novamente fatos como 
esses que aconteceram. Nós estamos com sérios 
problemas, porque rouitos armazéns airida estão 
abarrotados com alimentos importados, e nós já 
estamos em plena colheita. No momento, por 

/ ,, ' 
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exemplo, estão colhendo milho no Brasil; o arroz 
já foi colhido, já houve a colheita de feijão, e não 
há onde colocar esses alimentos. 

O SR. CONSTITUJNTE JOÃO LOBO-~ Per­
mite V. Ex!' um aparte? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Pois não! 
Ouço o aparte_ de V. EX" 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO - Isto 
causa uma certa admiração, porque tive a oportu­
nidade de ouvir, anteontem, o Sr. Ministro interino 
da Agricultura, o ex-Senador Lázaro Barboza, 
quando abriu a Exposição de Uberlândia, dizer 
numa espécie de desafio, que queria que alguém 
apontasse onde estava o grão produzido no Brasil 
que não tivesse armazém para ele. Então, esta 
coisa vai quase que se chocar com a preocupação 
de V. Ex' 

OSR RELATOR (Mauro Borges)- Na verda­
de, muita coisa ainda não foi colhida- está sendo 
colhida - e os grandes armazéns estão lotados. 
Houve, na verdade, importações acima das necesM 
sidades previstas para o abastecimento interno 
e esse relatório explica minunciosamente. De maM 
neira que acho que convém ouvir a OBRAZEM, 
porque é um órgão da maior importância no de­
positárío -dessa produção do Brasil. Não só a 0-
BRAZEM corno as entidades estatais também, 
pois há grandes armazéns da Companhia do Esta­
do de São Paulo, em Minas Gerais e, em Goiás 
mesmo, tem a Companhia de Armazéns e Silos 
do Estado de Goías- há uma porção de Estados 
que têm. Acho que há uma necessidade de se 
fazer, talvez, um levantamento - o Ministério da 
Agricultura deve ter isto e nós poderemos pedir 
-da capacidade de estocagem em silos, a granel 
e em sacarias, nos armazéns simples, bem como 
a armazenagem frigorificada, também, que é da 
maior importância. N6s fizemos uma importação 
maciça - quase que 600 mil toneladas de carne 
- e o Brasil não é rico em instalações frigori­
ficadas. 

De maneira que, acho de toda conveniência 
que se solicite um levantamento completo da ca­
pacidade de estocagem País e quem pode dar 
essa informação, mais precisamente, seria o Mi­
nistério da Agricultura que, natura1mente, deve 
tê-Ia. 

Acho também que convém ouvir a Portobrás, 
que é uma entidade que controla, também, os 
portos do Brasil. Há portos aqui do Sudeste com 
grande movimentação, alguns com uma movi­
mentação acima da sua capacidade, como é o 
caso dos Portos de Santos e de Tubarão, que 
é um porto destinado mais à exportação de miné­
rios e não é muito preparado para importações. 
Quase todos os nossos portos são mais prepaM 
rados para exportar do que para receber cargas 
de navios. Portanto, acho também que um levan­
tamento das capacidades portuárias do País é 
muito importante e devemos ouvir o órgão espe-­
cífico que é a Portobrás. Parece-me que um órgão 
que não foi ouvido aqui, ainda, e que acho tam­
bém da maior importância, porque ele pratica­
mente tem o controle de toda a agricuJtura nacio­
nal é a Organização Central das Cooperativas do 
Brasil, OCB. Já estamos recebendO pedidos de 
entidades de ecologia, porque, naturalmente, no 
caso dos alimentos que continham radiação, eles 
acham que isso pode ter efeito negativo sobre 
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a vida do meio ambiente. Acho que se houver 
alguma entidade expressiva no setor de meio am­
biente. poder-se-ia ouvi-la também, e naturalmen­
te, os ministros_ que estão ligados de forma direta 
ou indireta a essa questão de produção, de com­
pra de alimentos, de coordenação. Seria o_ caso 
do ex-Ministro da Fazenda, pOrque qUase tudo 
isso ocorreu no tempo da sua gestão, que seria 
o Ministro Dilson Funaro. O Ministro da Indústria 
e do Comércio tarnbéln, porque não houve_ape­
.nas a importação de grãos in natura, houve muita 
coisa beneficiada, alimentos beneficiados, já in­
dustrializados. Então, acho que, em relação aos 
reflexos disso, deveria ser ouvido o Ministério_ da 
Indústria e do Comérclo. O Ministro da Agricul­
tura, certamente. também precisaria ser ouvido. 
E o Ministro Chefe do Gabinete Ovil deveria ser 
ouvido, porque, como V. Ex~ pode verificar, através 
do relatório, nas recomendações_ do Relator há 
uma série de providências da maior importância, 
das quais há não noticia se elas já foram tomadas 
ou se já foram concluídas. Enfim, há _uma neces­
sidade de que a CPJ tome conhecimento da reali­
dade_ do atendimento das solicitações feitas pelo 
Relator. E.a ún1ca peSsoa realrTiente, é o Relator 
da ComisSãO de Sindicância, instaurada pelo pró­
prio Gabinete Ovil. Não sabemos se essas reco­
mer:tdaç6es estão sendo cumpridas ou se _estão 
em curso de cumprimento, enfim, não temos ne­
nhuma maneira mais válida de saber, senão atra­
yés do próprio Chefe do Gabinete Civil. 

O SR. CONSTITUINTE MENDES CANALE­
Sr. Relator, -gostaria aqui de lembrar também a 
V. Ex', com a permissão do nosso Presidente, 
que noticia aqui O Estado de S. Paulo, na sua 
edição de_25 de agosto último, intitulada "Senado 
vai investigar as imPortações fraudulentas", em 
que aparece até um clichê que mostra hoje o 
nosso _Governador Fernando César Mesquita, e 
diz aqui: "Conversa dele com Sarney'', Então, foi 
o que levou o Dr. Fernando Mesquita, ainda na 
sua função, ao Presidente José Sarney: uma série 
de documentos que vinha recebendo e denún­
cias. E daí é que surgiu, entãO esta Comissão 
Especial Para aPurai a importação d-e alimentos. 

Não obstante estarmos aqui recebendo, hoje, 
da Presidência, esse relatório, acho que temos 
que apreciar o assunto, de forma que ele possa 
ir se desenvolvendo tendo úm ponto de partida 
fundamental. Ora, o Dr. Fernandp Césai Mesquita 
sabemos também que foi ele quem iniciou e, de­
pois, o trabalho foi conclutdo ainda pelo Dr. Se­
bastião Batista AfonsO-.:__- seriam -talvez os dois 
primeiros elementos a depor, porque eles nos 
dariam aqui, através dos seus depoimentos, subsi­
dias valiosos que, às vezes, até não estão aqui 
contidos neste resuma· que estamos recebendo 
da Comissão EspeciaL Acho que os membros 
da Comissão- poderiam, através do depoimento 
dos dois, inicialmente, ter os ·desdobramentos e, 
aí, poderá a nossa Comissão ir promovendo a 
convocação, o convite para que aqui compare­
çam o ex-Ministro, outras autoridades e pessoas 
implicadas, não só de acordo com o que consta 
aqui já do resultado da sindicância, mas também 
daquilo que no decorrer dos vários depoimentos 
aqui na nossa Comissão, nós poderemos ir arro­
lando e _então convocando novas autoridades ou 
novos elementos. Assim, a minha sugestão sería 
arrolarmos esses dois nomes. Parece-me que tal-

vez o Dr. Fernando César Mesquita e o Dr. Sebas­
tião Batista Afonso seriam os primeiros a serem 
convocados como um ponto de partida até por­
que eles é que presidiram aquele trabalho. É a 
sugestão que eu tenho. 

O SR RELATOR (Mauro Borges_) - PerfeitaM 
mente. Seria o caso do Presidente. decidir. 

O SR. CONSTITUINTE OD SABÓIA DE CAR­
VALHO- A audiência também com Sr. Wagner, 
que seria o Relator que acompanhou o Sr. Presi­
dente. O depoímento fem que ser substituído pelo 
que foi feito, que é uma leitura muito certa, pelo 
Dr. Sebastião. Mas esse relator continuou até o 
final. O problema é o seguinte: essas importações 
correspondem a algumas infrações, vamos dizer, 
entre aspas:- porque houve autorização. Mas há 
uma mudança de sistemática de cobranças de 
impostos, taxas etc. Há um reflexo que envolve 
o Conselho Monetário Ncicional, o Minlstério da 
Fazenda etc. Como_ eu soU advogado e fui funcio­
nário faz.endário durante alguns anos da minha 
vida, conheço muitos danos que foram feitos ofi­
cialmente, ora pela isenção, ora pela redução de 
impostos, ora pelos despachos livres de direitos 
alfandegários etc. Então; a gente tiota Sr. Presi­
dente e Sr. Relator que há, na verdade, correspon­
dendo a incoveniênda das importações, ao as­
pecto de armazenagem, etc., um aspecto fazen­
dário muito grave. Eu acho indispensável a pre­
sença, aqui, do Conselho MonetáriO Nacional. 

O. SR. RElATOR (Mauro Borges)- Cetta'rilen­
te é uma ótima sugestão: O Presidente do Conse-
lho Monetário Naciorial. -

O SR: CONSTITC!II'ITE MENDES CANALE -
É o Ministro da Fazenda. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges}- Quando 
for convocado __ o Ministro da Fazenda, natural­
mente ele falará; rião só como Ministro, mas tam­
bém como Presidente do Conselho Monetário_Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Ini· 
cialmente, seriam ouvidos o Dr. Fernando César 
Mesquita, o Dr. Sebastião Batista Aforlso e o Rela­
tor, Dr. Wagner Gonçalves. 

O SR. CONSTITUINTE MENDES CANALE­
Sr. Presidente, poderia até ser estudada, se achar 
incoveniente, que_ seja no in esmo dia, porque eles 
vêm aqui nos oferecer um depoimento em que 
ós dois são ex-Presidentes da Comissão e o outro 
Relator; então, são depoimentos que vão se com­
pletar. Acho que não são longos assim e nós 
poderemos, então, ouvir talvez os três ou dois 
__._ s_eria o caso do nosso ilustre Relator estudasse 
a matéria. 

O SR. RElATOR _(Maw:o Borges) - Pert'eita­
mente, eu acho que isso é muito J:,om. 

O SR. CONSTITUINTE MENDES CANALE -
Aquilo que eu estava há pouco conve(sando, an­
tes de_ n_ó_s_ __ começarrnos a nossa .re.~niã.o com 
o nosso Relator, seriam nós mesmos, e principal­
mente o ilustre Relator, essas pessoas que nós 
estamos arrolando_. esses órgãos para serem ouvi­
dos, é mais um trabalho para o nosso ilustre Rela­
tor de ir promovendo estas convocações -:":::" de 
acordo com o que nós sabemos que se_vai_ desen­
volvendo: um órgão é que autorizou, outro proce­
deu à .compra, outro armazenou, outro entregou. 
etc., - e_ procurar dar uma seqüência, porque 



Setembro de 1987 

aí nós estaríamos ordenando melhor os nossos 
trabalhos. É uma_ sugestão apenas, porque eu 
sei que o nosso Relator faria isto sem até nós 
sugerirmos. Mas é uma lembrança apenas, 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- É urna exce­
lente sugestão, Senador ~des Canale, Aqui no rela­
tório, eles tomaram um procedimento que me 
parece poderia servir também, e já conversei com 
outras pessoas ligadas a esses assuntos de impor­
tação e seria melhor, depois, tratarmos de cada 
item específico, como por exemplo, a mais volu­
mosa. a que gastou quase 6_00Inilhões de dólares, 
foi a implantação de carne. Então, poderíamos 
começ<:lr por isto e esgotarlamos completamente 
este problema. Depois, passariamos para o se­
gundo item, que seria, digamos, a importação 
de milho --. foi uma das maiores, com quase 
3 milhões de toneladas de mi1ho -e assim suces­
sivamente, estudando item por item, em ordem 
decrescente dos valores representativos. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO- Sr. R e· 
!ator, por favor. _ 

Eu me arriscaria a chamar a atenção da Comis­
são para as conclusões e o resumo de!?se relatório 
feito pelo Sr. Wagner Gonçalves. 

Queria saber, Sr. Presidente, exatamente o que 
vamos fazer nesta COmissão de Inquérito, porque 
o assunto foi exaustivamente estudado e os erros 
foram objetivamente localizados pelo Sr. Wagner 
Gonçalves, inclusive os procedimentos e as reco­
mendações a serem adotadas. O que vamos fazer 
além disso? 

OSR. RELATOR (fv\auroBq_rges)-Nós vamos 
fazer, creio eu, salvo melhor juízo, um exame críti­
co do que foi feito. 

O SR. CONSTITUJNTE -iOÃO LOBO - Do 
que ele está dizendo aqui? Quer dizer, então, que 
vamos julgar somente o relatório dele? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não, não. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO-Porque 
veja, Sr. Relator, diz ele o seguinte: 

"Conclusões e Resumo: 
Ein face do exposto, pode-se assim resu­

mir as conclusões ... ·• 

Eu acho que essas conclusões serão, no máxi­
mo, aquelas a que chegaremos. 

Diz também o seguinte: 

"Não houve efetivo planejamento, coorde­
nação e controle das importações. Os quanti­
tativos a importar foram definidos em notas 
técnicas, cujos dados não são confiáveis." 

Esse é o maior problema que existe das estatí­
ticas brasileira, ou seja, não há um dado confiável, 
não s6 __ relativamente à agricultura, Sr. Relator, 
Senador Mauro Borges, mas também no IBGE, 
nos outros órgãos, na LBC, no Banco Central 
- não há nenhum dado confiável. Então, o Sr. 
Wagner Gonçalves já identificou, já "colocou o 
dedo em cima da ferida." 

Continua ele: 

"A carência de dados e infonnações de 
consumo ... " 

Ninguém tem isto no Brasil. 

A expressão: "A norma1idade do abastecimento 
_interno e a normalizaç_ã~-~o mercado ''justifica, 
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por si s6, qualquer ato o.u providência quanto 
à importação. 

E continua: 

"Os portos brasileiros eSsencialmente ~­
portadores não estavam preparados para re­
ceber o volume de produtos importados. 

Não houve qua1quer preocupaçã_o com a 
seg_u.@_n_ça de informações. Autoridades de~ 
dã.i-ava:m à imprensa os· quantitativoS a ír'n­
portar, causando sérios reflexos nos preçOs 
dos aliinentos. __ 

A maioria dos votos da ONAB foi elabo­
rada sem qualquer preocupação com os dis­
pêndios governamentais." 

Quer dizer, ele já fez a crítica a que iríamos 
chegar. 

Outra coisa: 
~·os·pratos· de internação dos alimentos 

importados foram estabelecidos sem qual­
quer justificativa e alterados aleatoriamente, 
com grave~rrepetcus:::ões-na produção i_nter­
na. Foram feitas importações de 25 mil tone­
ladas de leite em pó, sem autorização do 
Conselho ou dos Mtni_str9s. 

DeScaracterizou-se o órgão intérministe­
rial, houve excessiva centralização de poder 
nas mão do secretário executivo, o CINAB 
mostrou-se ineficaz parã. implantar e coor­
_denar a polltic8 naê:ioilal de abastecimento, 
o transporte de carne no POrto do Rio de 
Janeiro revelou uma séri.e cte irregularidades 
e os relatórios da lnterb_r_.ás evidenciam o favo­
recimento de determinadas empresas." 

Eu acho, Sr. Relator, que o Sr. Wagner Gon­
çJl]ves já conseguiu identificar tudo aquilo que 
vamos rastre9r n_e.s:ta. Comissão. 

. 0-SR_. RELATOR (Mauro BOrgeS)- Senador ... 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO ~ Eu 
quero só tomar ur:n minutinh_p_.do Relator, porque 
entendo_ a __ sua preocupaç-ão e quero que haja 
um rendimento efetivo nesta Comissão de Inqué­
rito. 

O ~R: RELJ\TOR _(Mauro Borg_es) - Perfeita-
mente.------ - · 

O SR._COOSTfTUJNTE JOÃO LOBO- Então, 
estou apenas colocando em disCussão a minha 
idéia. - - -~- - -

_O SR. RiLATOR(Ma_~ro -13orges) - Perfeita­
mente. A opinião ae V. I:Xt é muito valiosa. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Eu gostaria 
que V. E-x' terminasse. (Pausa.) 

Então, parece-me que esse relatório é da maior 
importância e, realmente, a meu ver já deve ter 
realizado 60 ou 70% do trabalho que poderían 10S 
fazer. Realmente merece toda a nossa confiabi­
lidade e pelas pessoas que participaram da sua 
elaboração, ao Relator não paira dúvida alguma 
sobre a veracidade_ desses fatos. Entretan~o, ape­
nas o que está aqui não é suficiente e uma das 
razões, por exemplo, de se ouvir o Min_istro Çh~fe 
do Gabinete Civil é exatamente pelo fato de haver 
uma série de_ proposições e _recomenda_ções do 
Relator-...;....·o relatório fpi unan_imemente aprovado 
- e que dependeriam de uma série de provi· 
dências do 9ovemq. E -~~-é _e~_ata_mente a fase 
mais importante, a fase .decisória, em que a Polícia 
Federal, o Procurador Geral da República, o Minjg.. 
tério da Fazeod_a e outros órgãos teriam que tomar 
providências. Nós não sabemos se essas provi­
dências foram ou não tomadas. Cabe-nos verificar 
como tudo foi feito, uma -vez que faz p-arte da 
nossa ftsealizaç_ão administrativa. Mas, reconheço-­
que esse relatório. é de extraordinária valia para 
qós, Provayelrnente., 7.0%- dq ,que iriamos faze_~. 
está aqui, rrias teremos ainda que Checar, comple-­
mentar e verificar onde parou. O grande problema 
do Brasil não é_ apenas definir o fato, mas é saber 
?t~ .. on~ vai a impunidade. Precisamos ir até o 
fim, porque a impunidade é a princiPal razão do 
descrédito dos poderes públicos de nosso País, .. 

0 SR. CONSillUJNTE dD sABÓIA DE CAR· 
VALHO- Pérí-nite v. ~um aparte? . . 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -.Ouço V. 
Ex' com mui~o praze_r. 

O SR. CONST[fUINTE OD SABóiA DE_ CAR­
VALHO - Ouvi- com atenção as ponderações 
do nosso companheiro e eu gostaria de dizer o 

- seguinte: uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
tem, evidentemente, uma função diferente de 
uma Comissão de (nquérito no âmbito do Poder 

- Executivo. Essa comissão que funcionou e cujo 
_trabalho nós hoje recebemos, para a nossa ale~ 
gria, esteve a critério_ d_e uma- determinação da 
CaSa OVtt que, pOr Sua vez, atendeu ao Pr~fdente 
di República. Aqui no Senado Federal_ e no Con­
gresso Nacional, no âmbito do Poder Legislativo, 
todos estão sujeitos a essa investigação, tndusive 
as autoridades que determinaram_ esse inquérito, 
as autoridades que fizeram o· inquérito e as pes-

O SR. CONSTITUJNTE JOÃO LOBO - Ele_. 
soas referidas nesse _inquérlto. O _âmbito de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito _é bem rnai_s 
amplo e cabe perfeitamente den_troda atividade termina nàs recomendações, ou seja, faz exata­

mente o que esta Comissão vai fazer. Esta Comis­
são de Inquérito vai identificar esses erros que 
ele identificou, e vai fazer as recomendações que, 
possivelmente, serão as dele. Finalmente, .cum­
prindo a missão que nos foi confiada, recomen­
damos ao Exmo. Sr. Ministro Chefe do Gabinete 
CIVil extinguir o Conselho lntei'ministerial de Abas­
tecimento. 

O SR RELATOR (Mauro Blorges) -A matéria 
foi distribuída a todos os Senadores~ e li tudo 
atentament~. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO - Sei 
que V. EX' leu, e estou__lendo rapidamente, sem 
nenhum detalhe, só para chamar a atenção da 
comissão, sobre q que vamos fazer além ·disso. 

fiscalizadora dO Poder Legislativo. Mesmo que tu­
do estivesse concluído - e eu gostaria_ de dizer 
isso ao nobre Senador João Lobo- mesmo que 
tv<iP_ ~stives_s_e perfeitamente concluído, irretocá­
~1 e se esgotasse:_ o_ assunto, faltaria formalmente 
o aspecto de inquérito parlamentar para dar a 
força de que se precisa para a punição, para não 
deixar, ç:omo_ disse o Relator, as pessoas culpadas 
iverso da iinpunibilidade, no universo da dispensa 
de suas faltas, o que_ ~eria evidentem-ente muito 
grave, mais grave do que a própria importação. 
Parece-me, por exemplo, que as_fnfrações fiscaiS 
que tqui devem existir, as licenciosidades do Po­
der EKecutfVo;-lidando com os direito~ do povo, 
o direito de arrecadar e cobrar certo, de acordo 
com os percentuais que a lei indica e outro proce-

·. I 
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dimentos dessa ordem indkam que essa comis­
são, no âmbito do Poder Executivo, não tinha 
corno estender o seu ângulo apurat6rio para abri­
gar a complexidade dessa monumental infração 
com a qual estamos nos depáraildo neste instan­
te. Por isso, a CoffiíSSão. Parlamentar de lnquérfto 
não visará revelar o "novo", porque, como disse 
o Senador que me antecedeu, isso já está muito 
bem revelado e caracterizado. E S. ~ pergunta: 
"O que vamOS fazer?"VàrTios cumprir a atividade 
físcalizat6ria do Poder ExecutiVo sObre os demais 
poderes. É isSo o Qúe"vambs fazer. Vamos dar 
um "colorido" parlamentar àquilo que poderia até 
estar esgotado no âmbito do ExeCutivo, mas sein 
a fo.rça, sem a irnponênciã, sem "a eficácia das 
medidas no âmbito parlamentar. 

Por isso, 'aCho que devemos prosseguir nesse 
trabalho com muito ímpeto. É algo vergonhoso, 
o que aqui está denunciado. Uma rápida vista 
sobre esses documentos mostra que é _um acon­
tecimento da maior gravidade. A importação deve 
ter favorecido a muita gente, deve ter favorecido 
dentro da advocacia adminístratiVa,- deve ter favo­
recido a atravessadores, e o Brasil é o País dos 
atravessadores, as pessoas que se "atravessam" 
para auferir lucros. ISso envolve muitos órgãos, 
o Banco Centfãl, o conselho Monetário Nacional, 
o Ministério da Fazenda em si, o Ministério da 
Agricultura, e envolve também uma crise alimen­
tar no Brasll, porque, daqui a pouco, estaremos 
desperdiçando a nossa produção pórque ocupa­
mos a nossa capacidade de armazenar com pro­
dutos importados dos quais não necessitamos 
a esse ponto. Tanibém nos preOcup-a-o problema 
da qualidade dos produtos importados, o que pa­
rece que aqui não está muito bem expliCado, pelo 
menos nas conclusões oferecidas não se fala nes­
sa qualidade. Afinal de contas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos- diante de bens perecíveis e 
fungíveis. E só por serem perecíveis, exigem um 
exame técnico muito sério para orientar, também, 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Gostaria 
até, Sr. Presjdente, que V. Ex• se lembrasse da 
presença de técnicos para averiguarem também 
essa condição da perecibiltdade dos bens de que 
trata este relatório que estamos examinando. 

Quero apoiar as palavras do Senador João Lo­
bo, que achei muíto bem fundamentadas, e quero 
apenas complementar, com a minha experiência 
de advogado, a_ minha visão de jurista, esse aspec:;. 
to formal, porque, do contrário, terminado inqué­
rito policial, não precisaria o pro-cedimento judicial 
na apuração dos crimes, quando tudo recomeça 
e tudo se (az outra vez. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito obri­
gado, Senador Cid Sabóia, realmente é isso. Esse 
relatório, que V. Ex"" vão le-r- com m8.is calma, 
é uma peça essencial no nosso trabalho, facilitan­
do-o muito, metiCuloso, e pareceu-me muito cor­
reto. Entretanto, há setOres que poderiam ir mais 
a fundo e precisamos ouvir setores que não foram 
ouvidos. Porque não é s6 ·o problema de se apurar 
a responsabilidade de quem fraudou, de quem 
desobedeceu instruções, quein prevaricOu, não 
é só isso, isso é importantíssimo. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO .c_ !'!obre 
Relator, permita-me. A parte relacionada aquí de 
"Recomendações Inseridas" não finaliza a primei­
ra parte da sindicância do que foi apurado, mas 
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há Uma- série de recomendações feitas pelo Rela­
tor que cabe exatamente a esta Comíssão apurar. 
Alêm de ouvirmos todos os comprometidos nesse 
processq, teremos também que prosseguir no tra­
balho de_ averiguação das recomendações aqui 
inseridas há mãis de um mês, porque esse traba­
lho foi concluído em 13 de julho. Então, teremos 
áí üm vaSto-caminho a· percorrer e providências 
devem ser adotadas e.xatament~ _nesse _sentido. 
V. Ex• lembrou bem, disse ·~ser necessária a pre­
seliça do Sr. Ministro-Chefe da_ Casa Civil para 
vei se essas recomendações foram de fato cum­
pridas ... 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- E há outro 
aspecto, me permita Senador João Lobo, por 
exemplo, com referência a essa questão de arma­
zenagem, creio que houve uma espécie de entu­
siasmo por parte do Secretário-Geral do Minis­
tªio, na exposição de Uberlándia. Porque está 
em curso a organização de um vasto plano de 
armazenagem com_ recursos _do Poder Público, 
o- que mostrando, realmente, o que temos não 
ê suficiente. A nossa previsão de safra ainda é 
muito pequena. Tivemos uma série de fatores 
favoráveis, melhores recursos de crédito, melho­
res tempos, e chegamos a uma safra da ordem 
de 60 milhões de toneladas. Ainda é muito pouco 
para o Brasil, nosso consumo per capita de ali­
mentos; e provavelmente teremos que dobrar em 
poucos anos __ essa produção. É muito importante 
verfficar a situação de armazenagem, silagem não 
s6 de gra_néis, mas ensacados, problemas de fri­
goríficos, e também verificar o problema dos por­
tos. 

O BraSil tem p-ossibilidãde de se tornar um 
grande exportador de grãos; e os nossos portos 
são mais de exportação do que de importação. 
Temos que adaptar, por exemplo, o Porto de Tu­
barão, no Espírito Santo-as estradas estão sen­
do canalizadas para o porto - mas é mais apro­
priado para o embarque de granéis de minério; 
e precisamos mandar para lá granéis agrícolas. 
Então, precisamos ouvir, possivelrnente, até o 
próprio Ministério aos Transportes, porque é uma 
oportunidade do Congresso Nacional interferir 
com legislação adequada para que os fatores de 
estrangulamento, não só da produção como dos 
transportes. sejam -redimidos, 

--A questão -da FerroviãNorte-Sul, que é um pro­
blema de grande conflito de opiniões em nosso 
País; p"oucos se lembram que ela virá descon­
gestionar os portos congestionados de Santos, 
do Paraná e de outros lugares. O Brasil não pode 
fi_ç;ar preso aos portos _9o Sudeste, ele tem que 
abrir uma nova área portuária no Norte, de grande 
.capacidade. Estamos respirando apenas com um 
pulmão, precisamos respirar com os dois, a aná­
lise dos aspectos estruturais de economia é im­
portante, porque vai dar-nos os rumos certos. O 
CongreSso cada vez mais irá participar da vida 
administrativa desta Nação. As responsabilidades 
crescem, e acho que é útil que vejamos essas 
partes. 

o- SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO - Per­
mite V. ~ um aparte? 

O SR RElATOR (Mauro Borges)- Compra­
zer, a interferência de V. Ex' muito nos honra. 

O SR. CONSTITWNTE JOÃO LOBO - Não 
sou advogado, não tenho a mentalidade juridica-

mente organízada como a do colega Od Sabóia, 
e vejo sob outro aspecto. DeSde a primeira VeZ; 
manifestei a miiiha de"scrériÇa- nãs· COrriisSôes de 
Inquérito, porque jUlgo-as verdadeiros mantos 
protetores de impunidades~ Quando se quer dei­
xar um assunto impune, bota-se sobre ele uma 
Comissão de Inquérito; este é um procedimento 
usado neste País. 

O SR. RELATOR (Mé'iuro Borges)- Não será 
o ·nosso caso. 

O SR. CONSTJTQINTE'JOÀO LOBO--E'spero 
que não. Estou verido a VIbração da Comissão, 
a garra de seu Relator e, inclusive, dos membros 
_que estão dispostos a ir até o fim. -

Acho que todos esses aspectos, inclusive 
abrangendo a parte da infra-estrutura do próprio 
País ná reformulãÇãõ dos pontos corredores de 
exportação, tudo isso é muito válido. Não quero 
mais criticar, o assunto já está esgotado. Quero 
pedir a atenção de V. EX' d1.,1rante toda a Corolssão 
de Inquérito; quero chamar a Cltenção _----:- replto 
-e o tenho feito_até cqm L,u:n~ c~lt!l irr~erênda, 

_porque o que desejo é que se torna.?$em_co:Ofiá­
veis os dados estatistjcos __ qest_e P.aís. Não há_possi­
bilidade de se confiar ~m nada qy~ espalh~. _c;ssa 
safra de 60 milhões de toneladas, isso para mim 
é u-~ chute; não há nenhum dado formal a esse 
respeito. Esses dados brasileiro~ são todos jo_ga­
dos irresponsavelmente, como o próprio Relator 
desta Comissão de Inquérito vai_ mostrar durante 
todo o desenvolvimento de seu relatório. As quan­
tidades, as faltas, as produções, as necessidades, 
os volumes de equJiíbrio, tudq é inventado, ou 
criminosamente para satisfazer interesses escu­
sos ou irresponsavelmente pelas ignorâncias. 

O SR. -RELATOR (MaúrO-=Borges) -Temos 
que apurar os responsáveis. Quem não cumpre 
seu dever, n:âo é? 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO .c_ Exato. 
Então, eu gostaria que esta Comissão insistisse 
na veracidade dos dados que são postos à dispo­
sjção do poder político. O poder politlco tem co-­
metido, seguidamente, erros horríveis neste País, 
principalmente pela falta de veracidade dos dados 
que lhes são fornecidos. Qllero parabenizar o Re­
lator, e tenho grandes esperanças na garra e na 
combatividade de nossos colegas durante esta 
Comissão de Inquérito. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Contamos 
<:om a larga experiência de V. Ex_.,_nã() s~ nesta 
Casa do Coilgresso Nadonal, cOmo- Pelo nosso 
relacionamento, quando sabemos que V. EJcf é 
um homem profundamente prático e com conhe­
cimento de rrossa realidade pobre, das nossas 
dificuldades do interior e a participação-de V. Ex' 
será muito importante para que cheguemos a 
um bom resultado. 

Q SR. CONSTITUINTE JOÃO W!>Q - Muito 
obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - En­
tão, de acordo com as indicações feitas, serão 
convocado-s para a próxima reunião, a realizar-se 
no dia 9 de setembro, Dr. Fernando César Mes­
quita, Dr. Seba5üãci Batista Afonso e Dr. Wagner 
GonÇalves. Agora, perguntaria aos Membros da 
Comissão, a que horas? 
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O SR. CONSTITUJNTE JOÃO LOBO- O Dr. 
Fernando, permtta-me IembJ.ar a V. Ex" já é Gover­
nador do Território Femàndo de Noronha. __ Çra 
preciso, antes de marcar, eu acho que consultá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Te­
mos oito dias, não é? 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO LOBO -' Perfei­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Po­
deremos fazer essa _consulta,_ e verificar se ~le 
poderá vir. 

O SR. CONSTITUJNTE JOÃO LOsO - Acre­
dito que se S. S• tiver dificuldade, poderia, nessa 
primeira fase, pelo menos mandar um substituto. 

E cada depoente poderia ter d(! trinta a sessenta 
minutos, na- próxima reunião, para fazer uma ex­
posição e, sobretudo, acredito que o mais signifi­
cativo para nós seria verificar nas suas opiniões 
o que não pôde ser tão bem feito, o que faltou 
e o que é que poderia ser complementado pela 
Comissão V"arlamentar de Inquérito . .As suas su­
gestões_ também, porque são pessoas que mere­
cem toda fé. 

Evidenteinente, poi-ffiais- QUe tenham traba­
lhado, eles não puderam fazer tudo. Acredito que 
eles poderão, rea1mente, nos dar boas sugestões 
para que possamos trilhar alguns caminhos que 
estes por algumas razões talvez até que não pos­
samos adivinhar, no momento, não o puderam. 
A Comissão Parlamentar de InQuérito tem pode­
res m!Jito grandes, acima inclusive do que a Co-
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missão de Sindicânc:ia teve, c:omo ouvir Ministros 
etc. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - En­
tão, na próxima reunião, ouviremos o Governador 
Fernando César Mesquita, como deseja o nobre 
Sr. Senador João Lobo, Se~stião Batista Afonso 
e Wagner Gonçalves. Quanto aos-outros nomes 
sugeridos pelo Relator e pelos Membros da Co­
missão, estão anotados. 

O SR. REW\TOR (Mauro Borges) - Depois, 
Ex', poderíamos fazer um escalonamento. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- É, 
e outros nomes. Então, está colocada uma reu­
niãO para o próximo dia 9, às 15 horas. Está encer­
rada a sessão. 


